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CAPÍTULO 1

INSTABILIDADE POLÍTICA, MUDANÇAS ESTRUTURAIS E 
ESTAGNAÇÃO ECONÔMICA (1891-2022): O FRACASSO  
DO PROGRESSO

Maria Cristina Cacciamali1

1 INTRODUÇÃO

O objetivo deste capítulo é desenvolver uma análise de longa duração2 da sociedade 
brasileira, das primeiras décadas do século XX até 2022, sob uma ótica interdisci-
plinar e construindo interfaces entre os contextos internacional e doméstico, entre 
a evolução e as mudanças estruturais da economia brasileira, e entre a evolução e 
as mudanças da estrutura produtiva e seus reflexos sobre a estrutura ocupacional. 
Ou seja, transpondo os limites da história política, da economia e mercado de 
trabalho e da sociologia/estratificação social.

A análise sob a clivagem econômica nos levou a três períodos: 1900-1947, 
primeira industrialização; 1947-1980, processo de substituição de importações (PSI);  
e de 1980 em diante, estagnação. No primeiro período, a economia brasileira 
cresceu, entre 1900 e 1919, a 3,8% ao ano (a.a.), e 4,9% a.a. entre e 1919 e 1947; 
no segundo período, o crescimento médio foi de 7% a.a.; e finalmente, depois de 
1980 até 2022, o crescimento médio foi de cerca de 2% a.a. Em cada um desses 
momentos históricos ocorreram mudanças políticas no cenário internacional que 
marcaram a mudança de rumos na trajetória política e econômica, com reflexos 
diretos ou indiretos nas estruturas econômicas e sociais brasileiras.

Destaco a importância do setor de serviços, que se conforma e se amolda 
às mudanças ocasionadas. Ora mais homogêneo, ora fortemente heterogêneo e 
polarizado por níveis de produtividade do trabalho, constitui-se em setor econô-
mico fundamental no suporte a todas as atividades produtivas, de financiamento, 
circulação e distribuição das mercadorias, bem como para a reprodução social.

1. Professora sênior da Faculdade de Economia, Administração, Contabilidade e Atuária (FEA) e do Programa de 
Pós-Graduação em Integração da América Latina (Prolam), ambos da Universidade de São Paulo (USP); e bolsista no 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). E-mail: cacciamali@usp.br.
2. Braudel reconheceu a atuação simultânea de três tempos históricos: curta duração – acontecimentos que marcaram 
cronologicamente o percurso de uma sociedade (a Revolução Francesa, alguns poucos anos, por exemplo); média du-
ração – uma conjuntura, expressa em uma ou algumas décadas, análises cíclicas, como preços, salários, taxas de juro, 
entre outras, como contraponto factual aos eventos de curta duração; e longa duração – visualizada por séculos, pois 
considera mudanças estruturais, elementos estáveis, até por muitas gerações (Braudel, 2007).
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2 �CIRCUNSTÂNCIAS PARA O FORTALECIMENTO DO SETOR DE SERVIÇOS E O 
PROCESSO DE INDUSTRIALIZAÇÃO

A condição primária exportadora da economia brasileira na divisão internacio-
nal do trabalho, no âmbito de uma economia dependente periférica, implicou 
formação relevante de um setor de serviços. Ao contrário do que preconizavam 
Clark (1905-1989) e Rostow (1916-2003) em suas análises a-históricas, o setor 
terciário urbano, especialmente, desde a segunda metade do século XIX e começo 
do XX, desenvolveu-se no Brasil dando suporte às atividades exportadoras, não 
com a mesma intensidade, natureza e distribuição em todo território nacional, 
mas sobretudo nos espaços de exportação. Precede, portanto, um período no qual 
a indústria ainda não era o setor dinâmico da economia – o que ocorre depois de 
1950, quando a participação do setor industrial no produto interno bruto (PIB) 
supera a participação do setor agrícola.

Para além das atividades produtivas, não se pode deixar de mencionar que as 
atividades mercantis relacionadas com a reprodução social,3 neste e em períodos an-
teriores, foram sempre relevantes, sendo fundamentais ao quotidiano da vida social. 
São, sobretudo importantes atividades nas áreas de transmissão de conhecimentos 
(professores, preceptores), saúde (médicos e cuidadores), mobilidade (individual 
ou em grupos), assistenciais e religiosas, entre outras, cujos profissionais compõem 
a estrutura ocupacional nos estratos sociais intermediários e médio inferior, além 
dos serviços domésticos e urbanos de baixa qualificação (cocheiros, limpeza urbana 
etc.) – compostos por ocupações elementares/não qualificadas.4

A renda gerada pela agricultura era despendida em grande parte em consu-
mo no meio urbano,5 por exemplo no comércio, importações e serviços pouco 
complexos, e no comércio intra e entre regiões. Durante o período da atividade 
cafeeira mais intensa, surgiu maior demanda por apoio à atividade de exportação, 
principalmente, no início, no Rio de Janeiro, e posteriormente em São Paulo. 

Assim, a partir do último quartel do século XIX, o crescimento da economia 
de exportação levou à implantação ou fortalecimento de serviços urbanos nas regiões 
mais desenvolvidas da nação, cujo governo central e os provinciais propuseram, a 
partir de 1891, a construção de um aparato de serviços burocráticos públicos em 

3. Os serviços de reprodução social não mercantis ainda não são levados em conta sob a ótica econômica pelo argu-
mento de que não geram valor. Argumento contestado pelos teóricos da economia feminista. Veja-se, por exemplo, 
Bhattacharya (2017) e Federici (2017).
4. As denominações dos estratos ocupacionais/sociais foram inspiradas pela Classificação Brasileira de Ocupações (CBO).
5. Durante o regime escravista, destacam-se os papéis dos escravos de ganho e dos libertos que forneciam serviços ao 
público em geral e proporcionavam uma renda ao proprietário ou ao contratante. “Aos poucos, portanto, nas cidades 
negras do Brasil oitocentista – mas não na São Paulo do final do século, onde os imigrantes davam a tônica –, os 
libertos vão ocupando os espaços dos antigos 'negros de ganho' num vasto setor de serviços e comércio urbanos. 
Esses trabalhadores ainda não submetidos ao assalariamento perfaziam atividades como 'autônomos' de todo o tipo, 
prestando serviços eventuais a um ou mais senhores” (Barbosa, 2016, p. 12).
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conformidade com um Estado moderno burguês, bem como de serviços privados 
mais complexos para maior eficácia nos negócios. 

Dessa maneira, o setor terciário expandiu-se, além das atividades usuais, em 
inúmeras outras atividades de apoio à atividade econômica principal: a exportação. 
Temos então a expansão de ocupações, como agentes comerciais de exportação e 
importação; empregados em atividades bancárias, atividades de crédito e de segu-
ros; de transporte e logísticas (ferrovias e transporte até elas); portuárias (armaze-
namento, embarque e desembarque de mercadorias); comunicações; burocracia 
estatal (fiscalização, tributação, relações exteriores e segurança pública etc.); serviços 
públicos; profissionais liberais, entre outras. Atividades estas movidas por capitais 
e agentes estrangeiros e nacionais.

O Censo Demográfico de 1920 mostra que cerca de 16% dos ocupados no 
território brasileiro inseriam-se no setor de serviços, contra 13,5% no setor da 
indústria e artesanato, e 70,5% na agricultura. Quadro distinto do estado de São 
Paulo, onde a indústria já começara a adquirir proeminência, com um perfil de 
7,1% dos ocupados na agricultura, 43,6% no setor de serviços e 49,3% no setor 
da indústria e artesanato (Censo, 1920 apud Barbosa, 2016). O setor de serviços, 
no caso de São Paulo, ademais, apoiava as atividades de uma estrutura produtiva 
mais complexa e preenchia demandas de consumo e sociais da população.

Esse perfil da estrutura produtiva urbana gerou classes médias urbanas, princi-
palmente nos grandes centros, o qual, depois de 1920, acompanhando as mudanças 
entre guerras no mundo ocidental, transformou o comportamento social, político 
e econômico no mundo ocidental. Especificamente no Brasil, influenciou outras 
configurações estéticas nas artes (semanas de arte moderna), trouxe outras aspirações 
políticas, contestando as velhas oligarquias rurais, e demandou um padrão de vida 
e de consumo similar àquele das classes médias dos países capitalistas do Ocidente 
(centrais). Para tanto, pressionava pela industrialização, que era vista como uma 
ferramenta para atingir tal fim (Saes, 1985; Matias-Pereira, 1965).

Segundo Saes (1985), na Revolução de 1930 foi a participação política e a 
ideologia dos estratos médios urbanos que levou a um intervencionismo estatal 
industrializante, diferente daquele da Primeira República, de caráter meramente 
mercantil, voltado aos interesses da burguesia comercial exportadora de produtos 
primários. Segundo esse autor, os estratos médios eram representados

pela média oficialidade do Exército (movimento tenentista), por burocratas ide-
ologicamente já desembaraçados das lealdades tradicionais, e por intelectuais 
progressistas (advogados e juristas hostis à deformação oligárquica da legalidade 
constitucional, educadores voltados para a emancipação intelectual do povo, enge-
nheiros comprometidos com as metas do progresso industrial e da modernização 
da infraestrutura) – Saes (2015, p. 9).
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Vale ressaltar que os interesses da burguesia interna nem sempre estiveram 
alinhados com os das classes médias urbanas relativamente à industrialização. Em 
1930, por exemplo, a burguesia industrial paulista aliou-se à burguesia comercial 
(interesses cafeeiros), posicionando-se contra o projeto de industrializar o país (os 
bens importados eram mais baratos); o mesmo aconteceu, em 1942, no gover-
no Getúlio Vargas, quando o empresariado industrial se opôs à implantação da  
indústria siderúrgica de Volta Redonda, argumentando, sob uma visão liberal  
da teoria das vantagens comparativas, que o aço importado sempre seria mais 
barato, implicando menores custos para a indústria nacional; e também pouco 
participou da Campanha Nacional do Petróleo, que acabou por criar a Petrobras 
em 1954 (Saes, 2015). 

Destaco que a burguesia industrial dessas primeiras etapas não criou sua 
própria tecnologia, sendo dependente de importações de máquinas e insumos 
industriais, fato que a indispunha com os produtores nacionais de tais bens, que 
chegavam ao mercado sempre mais caros que os importados. Em uma visão ime-
diatista, os bens de capital industriais nacionais eram rejeitados, pois aumentavam 
os custos de produção, mas no âmbito de uma estratégia de mais longo prazo esse 
comportamento desincentivava mudanças tecnológicas e restringia o projeto de 
industrialização.6 Também não conduziu o processo capitalista do país, não se 
constituindo em burguesia nacional, tendo um papel denominado de burguesia 
interna – uma fração da burguesia que não era totalmente subordinada ao capital 
estrangeiro, e que demandava do Estado impedir que o capital estrangeiro captu-
rasse ramos nacionais da atividade econômica.

O Estado brasileiro, conduzido por Getúlio Vargas, preencheu o vácuo 
deixado pela burguesia industrial (interna) e induziu um processo de indus-
trialização. O setor agroexportador financiou um processo de substituição de 
importações (PSI), por meio de uma política tributária de confisco cambial sobre 
suas exportações, que durou de 1930 a 1964. 

O apoio político amplo ao projeto industrializante, para além das classes 
médias, foi alcançado por meio de dupla cooptação (Rouquié, 1991). Aos indus-
triais foram concedidos incentivos fiscais e subsídios, e aos trabalhadores urbanos 
foi outorgada ampla gama de direitos trabalhista, materializados, em 1941, na 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

A estrutura sindical proposta na CLT ditava um único sindicato por base 
territorial (unicidade sindical), por ramo de atividade, em geral um município. 

6. Repetia-se a mesma mentalidade predatória do modelo primário exportador: quando se esgotava um produto no 
mercado internacional ou um território internamente, partia-se para outro produto ou outro pedaço de terra. Em parte, 
esse comportamento pode ser explicado pelo longo sistema escravista, que não oferecia incentivos para mudanças 
tecnológicas, e pela migração da burguesia comercial para a industrial. 
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Este único sindicato afiliava compulsoriamente todos os empregados daquele 
ramo contratados pelas firmas por meio das leis trabalhistas.7 Essa estrutura, que 
congregava obrigatoriamente todas as firmas legalmente constituídas e todos os 
empregados contratados de acordo com a legislação, pode ser considerada simétrica 
de acordo com os ramos de atividade definidos pelo governo. 

A legislação ainda dispunha sobre as negociações capital-trabalho que ocorre-
riam regularmente a cada ano, em uma determinada data do calendário comercial, 
mediadas pelo Estado. Caso não houvesse acordo entre patrões e empregados, os 
termos da negociação eram remetidos a dissídio arbitrado pela Justiça do Trabalho, 
instituição jurídica estatal, criada pelo governo getulista. 

Esse desenho de relações de trabalho (direitos trabalhistas, estrutura sindical e 
Justiça do Trabalho) propiciou a captura dos assalariados urbanos em partidos políticos 
criados pelo Estado como, por exemplo, o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB).  
Segundo Saes (2015), essa configuração da base política (classes médias e assalariados 
industriais) denomina-se populismo – um recurso habitual dos governos para fugir 
da instabilidade produzida pela não adesão da classe dominante ao intervencionismo 
industrializante, tendo sido praticado no Brasil entre 1930 e 1964.

Os anos 1950 foram fundamentais para o alargamento e aprofundamento do 
processo de substituição de importações (PSI). Os governos do período, entre o 
segundo governo getulista e o fim do populismo (1964), tiveram respaldo técnico e, 
como vimos, apoio político para sustentar maior proeminência de um PSI conduzido 
pelo Estado. Assim, o governo incentivou investimentos de capital privado nacional 
e públicos8 e, sobretudo depois de 1955, investimentos diretos de multinacionais.9 
Utilizaram-se instrumentos10 como sistema cambial que beneficiava a importação de  
máquinas e insumos industriais, tarifa aduaneira protecionista, favorecimento  
de crédito ao capital estrangeiro, medidas que impulsionaram a grande indústria. 
Por sua vez, o próprio governo nesse período, mormente em período posterior, de 
Juscelino Kubitscheck (JK), ampliou muito sua participação direta e indireta na 
economia, como visto anteriormente, tanto na abertura ao capital externo para 
investimento direto como pela construção de um plano para atingir os objetivos 
(Plano de Metas 1956-1960), pela implantação de infraestrutura como rodovias, 
hidroelétricas, aeroportos e pela promoção da indústria de base e de produção de 

7. Essa estrutura ainda persiste no Brasil ao arrepio das convenções da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
assinadas pelo governo brasileiro.
8. No período getulista, destacam-se investimentos nas indústrias de aço, energia elétrica e petróleo.
9. A instrução 113 da Superintendência da Moeda e do Crédito (Sumoc) de 1955 operacionalizou a internacionalização 
da economia brasileira permitindo a importação de máquinas e equipamentos sem cobertura cambial, na forma de 
investimento direto. Trata-se de medida tomada para superar a crise de divisas de 1954-1955 e manter a modernização 
do PSI (Caputo e Melo, 2009).
10. Segundo Caputo e Melo (2009, p. 517), medidas que sustentavam o que se denominou política industrial desen-
volvimentista. 
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bens de capital, operacionalizando essa política por meio de seus braços financeiros, 
Banco do Brasil (BB) e Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE).11  
As multinacionais, além disso, foram providas por uma legislação que facilitava a 
remessa de lucros e pagamentos de patentes. 

O marco desse período foi a chegada das firmas multinacionais do ramo 
automotivo, a introdução de indústrias de insumos para prover esse ramo e a 
construção de um novo Distrito Federal, Brasília. 

A entrada das multinacionais altera a composição da classe dominante, 
despontando então uma fração burguesa associada ao capital internacional que, 
segundo Saes (2015), é uma burguesia colonialista, na medida em que segue os 
interesses da matriz, importa tecnologia, muitas vezes obsoleta, e dá primazia às 
políticas de remessa de lucros e do pagamento de patentes. A influência política 
do capital internacional é longa.12 Segundo Saes, ela perdura de forma crescente de 
1956 a 2002, manifestando-se por meio de vantagens fiscais e creditícias para seus 
investimentos, conforme mencionado anteriormente, com legislação favorável à 
remessa de lucros e ao pagamento de patentes. Durante a Nova República (1985-?), 
a influência se demonstrou por tratamento favorável na privatização das empresas 
estatais federais e estaduais. Só a partir do primeiro governo federal petista, a bur-
guesia interna, em seus três principais segmentos funcionais – bancário, industrial 
e agroexportador – vê aumentada a sua influência.13

Os anos 1960 constituíram-se em um período de turbulência política e ano-
mia social. À renúncia de Jânio Quadros (31 de janeiro de 1961 a 25 de agosto de 
1961), por incompatibilidade com o parlamento e os militares, sucedeu o governo 
do vice-presidente João Goulart – Jango (1961-1964), depois de forte embate 
entre conservadores e militares contra legalistas, movimentos estudantis, partidos 
e facções de esquerda, no qual os primeiros objetivavam impedi-lo de tomar posse, 
embora assim dispusesse a Constituição.14 

O novo presidente pretendia implementar um programa de reformas (reformas 
de base) e mudanças institucionais para atenuar o quadro de desigualdade social, 
reformas essas inseridas no âmbito de um regime de governo democrático. Entre 
as principais estavam: agrária, administrativa, constitucional, eleitoral, bancária, 

11. O BNDE foi criado pela Lei no 1.628, de 20 de junho de 1952 (governo de Getúlio Vargas). Com o Decreto-Lei 
no 1.940, de 25 de maio de 1982, o banco passou a ter denominação de Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), vinculado à Secretaria de Planejamento da Presidência da República (art. 5o, § 1o), 
posteriormente vinculado ao Ministério do Planejamento e Coordenação Geral.
12. Destaco que no período primário exportador era também dominante.
13. Há autores que consideram que tenha havido predominância da burguesia interna durante o regime militar.
14. O impasse foi superado com o Congresso colocando a condição de que Jango assumisse, mas com a mudança de 
regime de governo, do presidencialismo para o parlamentarismo, ou seja, perdendo força de decisão, e podendo ser 
removido pelo parlamento. Jango aceita, mas, seguindo disposições da lei, o novo governo organiza um plebiscito a 
fim de que a população escolhesse o regime de governo, e o resultado foi o retorno ao presidencialismo em 1963.
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tributária e universitária (ou educacional).15 Sob o (falso) argumento de que 
Goulart era comunista, o alto comando militar o depôs, instigado pela burguesia 
rural, interna, e associada, capital internacional, grupos conservadores, em geral, 
anticomunistas da igreja católica e parte dos estratos médios urbanos. 

O PSI continua sob os militares com a base de sustentação que os levou ao po-
der, sem a necessidade de incluir trabalhadores urbanos e rurais e estratos médios de  
nível inferior. O desenvolvimento da indústria na região de São Paulo, nos anos  
de 1960-1970, criou um forte contingente operário, que permitiu a emergência de  
maior consciência de classe, se desvencilhou em parte da malha governista, agregou 
um grande número de sindicatos e, com o apoio de outros atores, fez oposição à 
ditadura militar e criou um partido trabalhista de massa: o Partido dos Trabalha-
dores – PT (10/02/1980).16 Esse partido, assim como o Movimento Democrático 
Brasileiro (MDB), liderou a oposição ao regime militar (1964-1985) e a condução 
para o regime democrático que se reinicia em 1985.

A longa duração do PSI provocou mudança estrutural significativa na compo-
sição e conteúdo dos ramos produtivos da economia e no emprego, logo, também 
na estrutura de classes/ocupacional da sociedade. 

O crescimento dos ramos econômicos urbanos foi excepcional, levando o 
PIB e o PIB per capita a aumentos nunca mais alcançados na economia brasileira 
(tabela 1).

TABELA 1
Média das taxas anuais de crescimento do PIB, PIB per capita e setores de atividade 
econômica – Brasil (1950-1980)
(Em %)

Anos PIB PIB per capita
Produto real

Industrial Agrícola Serviços

1955-1950 6,69 3,57 7,85 4,70 7,30

1960-1955 8,08 2,76 9,99 3,76 6,57

1965-1960 5,38 1,13 3,67 5,73 4,21

15. Entre os principais conteúdos destacam-se: reforma agrária – distribuição mais equitativa das propriedades rurais, 
desapropriando terras improdutivas; prioridade da produção agrícola que visasse o mercado interno; reforma adminis-
trativa – reestruturação da administração pública federal; para tal foram editadas leis para reorganização do sistema 
de méritos, além da apresentação de Lei Orgânica do Sistema Administrativo Federal; reforma eleitoral – garantia do 
direito do voto aos militares de baixas patentes e aos analfabetos; reforma bancária – controle da inflação por meio 
de um órgão central; reforma tributária – modernização da arrecadação tributária para evitar fraudes fiscais; reforma 
universitária – abolição da vitaliciedade de cátedra e a liberdade no exercício da docência; e nova lei de remessa de 
lucros. Para tanto, necessitava-se de uma reforma constitucional para viabilizar reformas como a agrária, a eleitoral e 
a universitária. Essa pauta foi elaborada por Hermes Lima e pelo deputado federal Francisco Clementino de San Tiago 
Dantas, objetivando mudança da estrutura social brasileira (Menandro, [s. d.]).
16. Formado por membros provenientes de grupos progressistas e de movimentos de esquerda, católicos (muitos ligados 
à teologia da libertação), artistas, intelectuais, sindicatos e outros grupos de oposição à ditadura militar. 
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Anos PIB PIB per capita
Produto real

Industrial Agrícola Serviços

1970-1965 8,08 5,01 10,33 3,03 7,59

1975-1970 10,16 7,63 11,20 4,40 10,89

1980-1975 7,08 4,49 7,44 5,09 7,23

Fonte: Cacciamali (1988, p. 309). 

Depois desse período, resultados sustentáveis e fortemente positivos não foram 
possíveis devido ao esgotamento do PSI, sucessivas crises de divisas, exacerbado 
endividamento externo e quebra do padrão de financiamento do PSI depois de 
1979 e, posteriormente, por conta do fenômeno da desindustrialização provocado 
pela alteração de orientação da política econômica rumo à neoliberalização da 
economia e abertura comercial. 

Entre 1950 e 1980, observa-se o dinamismo conferido pela indústria de 
transformação, no setor secundário, sobretudo de bens de consumo duráveis, 
levando a reboque o emprego no setor secundário e no setor de serviços (tabela 2).

TABELA 2
Participação relativa dos produtos e empregos setoriais – Brasil
(Em %)

1950 1960 1970 1980

% PIB

Agrícola 15,01 11,96 10,02 7,02

Secundário 27,29 33,17 36,03 39,02

Serviços 57,07 54,87 53,05 53,05

% na população economicamente ativa (PEA)

Agrícola 59,90 53,96 44,28 29,93

Secundário 14,19 12,92 17,92 24,38

Serviços 25,91 33,12 37,80 45,69

Fonte: Cacciamali (1988, p. 312-318).

Cria-se assim uma expressiva classe operária paralelamente ao aumento dos 
estratos médios decorrente da mão de obra especializada e qualificada necessária 
na indústria de transformação e nas indústrias de utilidade pública, bem como na 
expansão e diversificação dos serviços, que cresciam para atender novas demandas 
urbanas das empresas industriais e de consumo derivadas do aumento do nível de 
renda. O crescimento econômico urbano não muda apenas a estrutura econômica 
e ocupacional, mas molda as relações sociais, como veremos à frente.
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As desigualdades regionais de renda, de oportunidades de emprego, de ser-
viços públicos e de qualidade de vida impulsionaram um forte fluxo migratório 
interno rural-urbano durante o PSI. Destaca-se o movimento de nordestinos rumo 
à região Sudeste, sobretudo dos anos 1940 aos 1980, atingindo seu ápice entre 
1950 e 1960. Segundo Brito (2006, p. 223), 

apenas na segunda metade do século XX, a população urbana passou de 19 milhões 
para 138 milhões, multiplicando-se 7,3 vezes, com uma taxa média anual de cresci-
mento de 4,1%. Ou seja, a cada ano, em média, mais de 2,3 milhões de habitantes 
foram acrescidos à população urbana.

O crescimento do emprego nas atividades industriais e, em geral, nos setores 
ditos modernos, não foi suficiente para absorver o crescimento da PEA urbana, 
engrossada pelo crescimento vegetativo e fluxo migratório. Esse excedente encon-
trou sua fonte de renda no autoemprego nas denominadas atividades informais, 
preenchendo espaços econômicos no setor de serviços, no comércio, na construção 
civil e nos serviços domésticos. 

As atividades informais foram reunidas em uma categoria denominada setor in-
formal (SI) nos anos 1970, segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT),  
caracterizado por atividades urbanas e rurais organizadas sob a forma de pequena 
produção, trabalho por conta própria (exceto profissionais liberais) e trabalhadores 
conexos/avulsos a essas duas categorias. Ao longo de cinco décadas de utilização 
desta categoria nos estudos sobre mercado de trabalho, muda-se sua denominação 
e definição para economia informal (EI) e amplia-se sua composição.17 

A composição reconfigurada fornece indícios de que a economia informal é 
um conjunto heterogêneo de atividades que comporta trabalhadores de distintas 
habilidades, qualificações e especialidades. De baixa qualificação, escolaridade e 
produtividade, como o serviço doméstico, auxiliares na construção civil, comércio 
ambulante de diversos gêneros (alimentícios, roupas, utensílios domésticos etc.), 
serviços pessoais (cabeleireiros, manicures etc.) e outros; também como MPEs 
(micro e pequenas empresas) e contas próprias de serviços mais qualificados, como 
motoristas, mecânicos, técnicos de tecnologias da informação e comunicação (TICs),  
reparadores de bens duráveis, artesãos, pedreiros, pintores, encanadores, entre 
outros, e menos qualificados no comércio como bares e vendas; ou ainda traba-

17. A apresentação e análise do conceito depois de 2010 pode ser vista em Cacciamali (2023). A modificação da 
denominação e definição do setor informal em 2010 foi sustentada por dois motivos: a categoria setor é limitada para 
abordar a heterogeneidade das atividades informais e a diversidade da inserção dos trabalhadores nessas atividades, 
pois tanto uma como a outra perpassam muitos setores econômicos, e essa inserção na estrutura produtiva ou no 
mercado de trabalho não segue as legislações pertinentes. Segundo os critérios atuais, sua composição é de empre-
gadores pequenos ou micro (micro e pequenas empresas –MPEs), trabalhadores por conta própria sem contribuição à 
seguridade social, assalariados sem registro em contrato ou carteira de trabalho, trabalhadores familiares com ou sem 
remuneração, trabalhadores no serviço doméstico com ou sem registro na carteira de trabalho, vendedores ambulan-
tes, e trabalhadores em cooperativas que não cumprem a legislação trabalhista vigente. A origem e várias definições 
adotadas nos anos 1970 e 1980 na literatura brasileira e estrangeira podem ser encontradas em Cacciamali (1983).
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lhadores na área de transporte (carreto, transporte urbano clandestino); da saúde 
(autocuidados, cuidadores etc.); na área de educação (professores particulares a 
domicílio, de idiomas e outros); em alimentação (cozinheiros a domicílio); em 
tarefas gerais, como carregadores de mercadoria, de malas, coletores de recicláveis, 
entregadores, tarefeiros, e assim por diante. 

Dessa forma, ao final dos anos 1980, a estrutura ocupacional urbana brasi-
leira mostra-se complexa, apresenta distintas formas de inserção de trabalhadores, 
sancionando diferentes classes e/ou frações sociais (tabela 3). 

Além do elevado número de operários e auxiliares na produção (qualificados, 
menos qualificados e pouco qualificados), e estratos médios na administração, 
gerência e supervisão na indústria de transformação, podemos considerar estrutura 
similar nas grandes e médias empresas do setor terciário no que tange à organização 
administrativa. E trabalhadores na base das atividades na prestação dos serviços, 
que constituem estratos intermediários, inferiores do estrato médio e elementares/
não qualificados. 

TABELA 3
Distribuição dos ocupados segundo sua posição – Brasil (1979-1988)
(Em %)

1980 1988

Agrícola

Empregado com carteira assinada 1,50 1,90

Empregado sem carteira assinada 9,40 7,50

Conta própria 9,70 7,60

Empregador 1,30 0,80

Não remunerado 10,60 6,40

Total 32,50 24,20

Não agrícola

Empregado com carteira assinada 37,70 40,90

Empregado sem carteira assinada 13,60 15,90

Conta própria 12,10 15,30

Empregador 2,60 2,80

Não remunerado 1,50 1,20

Total 67,50 75,80

Total geral 100,00 100,00

Fonte: Cacciamali (1988, p. 318).

Ambos os setores (indústria e serviços) comportam dois elementos comuns 
da estrutura ocupacional: os proprietários e a alta administração das empresas, que 
configuram a burguesia interna e/ou associada; e a prestação de serviços auxiliares 
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nas empresas, na época, ainda pouco terceirizados, como limpeza, serviços de copa, 
alimentação, mensageiros etc., cujos trabalhadores compõem estratos inferiores 
(elementares/não qualificados), além de pequenos proprietários urbanos registra-
dos nos órgãos tributários e sanitários competentes, que integram a classes médias 
intermediárias/pequena burguesia.

Situação similar encontramos nas atividades informais entre classes médias 
intermediárias e inferiores, conforme as ocupações apresentadas anteriormente que 
compõem esse conjunto de atividades

A diversificação do setor de serviços, entretanto, não para por aí. Ainda 
devemos considerar os estabelecimentos legalmente constituídos de profissionais 
liberais de advocacia, saúde, engenharia, consultoria, entre outros, cujos trabalha-
dores compõem a classe média alta. 

Quanto ao setor agropecuário, deve-se levar em conta o processo de expan-
são rumo ao norte do país, desde 1970, e o processo de modernização centrado 
nas pesquisas de uma agricultura tropical e suas aplicações, introdução de novas 
máquinas e equipamentos, dosagens adequadas no uso de fertilizantes, irrigação, 
que mudaram o perfil do setor. De um setor comprador de alimentos, torna-se 
um setor exportador de variados produtos agrícolas e grãos, cuja evolução se en-
grandece ao longo das décadas seguintes, transformando-se em um dos maiores 
players internacionais e gerador de divisas para o Brasil. 

A pequena produção agrícola de mercado e aquela de subsistência permanecem, 
esta última sobretudo nas regiões periféricas do país, mas perdem relevância. Muitas 
vezes, os trabalhadores nessas inserções compõem a massa de migrantes rumo às 
áreas urbanas do país em busca de trabalho, renda e melhor qualidade de vida.18 

Na área rural, a estrutura de classes está composta por proprietários e alta 
hierarquia administrativa de empresas nacionais e estrangeiras, que constitui a 
burguesia interna e associada; mão de obra assalariada qualificada e especializada 
nas classes médias; pequenos produtores rurais de mercado na classe média inferior; 
e trabalhadores fixos, diaristas braçais e muitos subempregados, que compõem o 
último estrato social ocupacional elementar/não qualificado.

18. Ganha destaque nos anos 1970/1980 na agricultura a figura dos trabalhadores diaristas informais, denominados 
trabalhadores volantes ou boias frias, contratados por meio de um agente intermediário (gato), sobretudo para atividades 
de colheita. Muitas vezes estes trabalhadores são contratados nas regiões mais pobres do país e levados por gatos 
para regiões mais prósperas para trabalhar por salários aviltantes e em péssimas condições de trabalho, alojamento 
e alimentação. Tal superexploração pode ser muitas vezes caracterizada como trabalho forçado (trabalho escravo 
contemporâneo ou análogo à escravidão). A denominação trabalho forçado é utilizada pela OIT, na mídia brasileira, 
o termo utilizado é trabalho análogo à escravidão. A título de ilustração, entre 1995 e 2021, mais de 56 mil pessoas 
foram resgatadas de trabalho escravo pela inspeção do Ministério do Trabalho e Emprego. 
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A política social durante os anos do PSI caminhou atrás da política econômica, 
o que acentuou as desigualdades entre estratos sociais e estratos ocupacionais. Além 
disso, as próprias características do PSI mantido, sob uma ditadura militar (1964-
1985), corroboraram para tal fim. Cito como elementos desigualadores, a tecnologia 
estrangeira capital-intensiva; a concentração das empresas na região Sul/Sudeste, que 
já era a mais rica do país; o desmantelamento e a repressão aos sindicatos durante 
o regime militar; a contenção do salário mínimo e dos salários-base dos profissio-
nais, indexados pelo governo abaixo da inflação; o baixo investimento no sistema 
educacional, entre outros, que levaram a uma elevação expressiva das desigualdades. 
Estas expressam-se sinteticamente na desigualdade da distribuição da renda entre 
decis, e mais recentemente no Índice de Desenvolvimento Humano entre regiões, 
estados e municípios,19 mas também refletem-se em diferenças substanciais no acesso 
a bens públicos e privados, na participação política das classes populares e médias, 
acesso à justiça, nas possibilidades desiguais de acesso a sistemas escolares, saúde, 
habitação, transporte, cultura, nas oportunidades de trabalho e/ou na mobilidade 
social. A consequência é uma fragmentação exacerbada de interesses comuns entre 
e intraclasses e frações sociais, com elevado desconhecimento das classes médias e 
populares do funcionamento e alcance dos órgãos de representação republicana,  
e a instabilidade em relação ao perfil dos partidos políticos e de seus representantes,

Esse ambiente desigual gerou também, a partir dos anos 1980, um período 
de transição para restabelecer a democracia representativa e criou um conjunto de 
movimentos sociais, lobbies identitários, especialmente de mulheres,20 quilombolas, 
afrodescendentes e indígenas, inicialmente, e posteriormente LGBTs (lésbicas, gays, 
bissexuais, transexuais) e religiosos, como protestantes confessionais e pentecostais, 
que expuseram demandas sociais específicas para maior reconhecimento social, 
obtenção de maior representação política e criação de leis para poder alcançar 
maior igualdade e oportunidades na sociedade (ações afirmativas), e/ou privilégios 
tributários (igrejas), além de cláusulas específicas introduzidas na Constituição 
Federal promulgada em 1988.

A despeito dessa fragmentação e da repressão dos governos militares, a socieda-
de brasileira, naqueles anos, conseguiu instituir partidos políticos representativos –  
populares e diversificados em termos de classes sociais, mas com determinadas 
pautas de interesses comuns –, criar, como vimos, novos movimentos e atores 
sociais, e caminhar para pôr um fim à ditadura militar. Citamos, como exemplo, 
a campanha das Diretas Já (1983-1984), o fim da ditadura militar e a definição de  

19. Esse indicador foi criado em 1990 e é publicado anualmente, desde 1993, pelo Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (PNUD/ONU).
20. As mulheres aumentaram expressivamente a sua participação na força de trabalho nos anos 1970 e na educação 
superior na década seguinte.
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consensos para a promulgação de uma nova Constituição Federal, em outubro de 
1988 (CF/1988). 

Nesse ambiente político de contentamento pela reconstrução de um regime 
democrático, gerou-se uma lei magna que procurou contemplar interesses diversos 
e heterogêneos, muitos reprimidos durante os anos de arbítrio. Introduziram-se as 
regras que dirigiriam o regime democrático nos períodos posteriores, e inseriram-se 
direitos humanos fundamentais21 com o objetivo de proteger os indivíduos do poder 
do Estado, e resgataram-se direitos sociais, como, por exemplo, os trabalhistas,22 
demandados pelas centrais sindicais. Pôr em prática as novas determinações passou 
a exigir novas funções do Estado (planejamento orçamentário, descentralização 
de receitas, entre outras), e o seu cumprimento levou a maiores custos privados 
(trabalhistas) e públicos (mais funções públicas), ampliando, assim, as classes mé-
dias intermediárias e altas envolvidas em funções burocráticas e técnicas, públicas 
e privadas.

A Assembleia Constituinte atende à aspiração do povo brasileiro ao incluir 
cláusulas de inclusão e proteção social na Lei Maior, que se mostraram resistentes 
no futuro, quando o neoliberalismo se fortalece. Além disso, introduziu disposições 
que aumentam a participação e intervenção do Estado nacional e subnacional, 
situação contraditória ao fato de que o país estava envolto em uma crise financeira/
econômica, crescimento instável,23 alto desemprego, tendência à elevação da in-
flação e sem rumos políticos para a superação da situação no médio prazo.24 Além 
disso, estas mudanças na sociedade brasileira ocorrem em paralelo a um cenário 
mundial crivado de ideologia e práticas neoliberais.25 Em consequência, agendas 
econômicas/sociais protecionistas/intervencionistas e partidos progressistas (partidos 
comunistas, socialistas, verdes) perderam espaço de poder político no Ocidente, 
enquanto partidos políticos de direita (conservadores e ultradireita) se reorganizam 
e surgem com novos atores e com fome de poder político e econômico.

21. Constam na CF/1988: direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança, à propriedade, igualdade entre mulheres 
e homens, proibição de tortura ou tratamento desumano, liberdade de expressão e de manifestação de opinião, direito 
à liberdade de crença e de consciência, liberdade intelectual, artística e científica.
22. Introduziram-se: abono de indenização de 40% do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) na demissão, 
mais o seguro-desemprego; abono de férias (1/3 do salário a ser pago no mês de férias); 13o salário para aposentados; 
jornada semanal de 44 horas (antes era de 48 horas); licença-maternidade de 120 dias e licença-paternidade de cinco 
dias; direito à greve e liberdade sindical.
23. O aumento médio do PIB foi de 1,6% ao ano na média dos anos 1980, contra 7% ao ano na média da década anterior.
24. Sob a ótica econômica, a década de 1980 foi denominada década perdida. Como vimos, não foi perdida nos 
aspectos políticos (Brasil, 2019).
25. Margareth Thatcher na Inglaterra e Ronald Reagan nos Estados Unidos defenderam e impulsionaram desde o final 
dos anos 1970 a implementação de uma agenda neoliberal, que acabou por se estabelecer na maior parte dos países 
do globo nas décadas seguintes.
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3 ANOS 1980: A TRANSIÇÃO PARA O NEOLIBERALISMO

No início da década de 1980 (1981-1983), a economia brasileira passa por uma 
profunda recessão econômica e pressão altista inflacionária. A escassez de financia-
mento externo, a diminuição das exportações devido à crise sincrônica nos países 
centrais, em função do ajuste dos déficits públicos criados pelos choques do petróleo 
(1973 e 1979), e a política de valorização do dólar do governo norte-americano, 
resultaram, no Brasil, em subidas da inflação e recessão econômica26 (tabela 4).

TABELA 4
Variação anual do Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI) – Brasil 
(1950-1999)
(Em %)

Ano Índice Ano Índice Ano Índice

1950 12,41 1970 19,26 1990 1.476,71

1951 12,34 1971 19,47 1991 480,23

1952 12,72 1972 15,72 1992 1.157,84

1953 20,51 1973 15,54 1993 2.708,17

1954 25,86 1974 34,55 1994 1.039,89

1955 12,15 1975 29,35 1995 14,78

1956 24,55 1976 46,26 1996 9,34

1957 6,96 1977 38,78 1997 7,48

1958 24,39 1978 40,81 1998 1,70

1959 39,43 1979 77,25 1999 19,98

1960 30,47 1980 110,24

1961 47,78 1981 95,2

1962 51,6 1982 99,72

1963 79,92 1983 210,99

1964 92,12 1984 223,81

1965 34,24 1985 235,11

1966 39,12 1986 65,03

1967 25,01 1987 415,83

1968 25,49 1988 1.037,56

1969 19,31 1989 1.782,89

Fonte: Ipeadata. Disponível em: https://www.ipeadata.gov.br/Default.aspx.

A recessão no primeiro quinquênio da década de 1980 foi provocada pela 
política econômica “ortodoxa” de ajustamento27 ao endividamento externo e in-
terno, e controle de inflação. Assim, com base na teoria convencional monetária, 

26. Esta, entre 1981 e 1983, mostrou -4,87 pontos percentuais (p.p.) de queda no PIB, diminuição acima de -13 p.p. 
no PIB per capita e grave contração da indústria (Cacciamali, 1988).
27. Governo de João Baptista Figueiredo (1979-1985), com Mario Henrique Simonsen e Antônio Delfim Netto como 
ministros do Planejamento.
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aplicou-se um choque negativo na demanda agregada interna, por meio de corte 
de gastos públicos e privados, desindexação dos salários, elevação dos juros e mais 
aumento das exportações para cumprir com os compromissos da dívida externa.28 
O plano cumpriu as obrigações com os credores externos e internos, mas não 
conteve nem o déficit público, nem a inflação, que cresceram muito.

O favorecimento da política econômica ao setor financeiro, em detrimento 
do setor produtivo, levou ao rompimento do pacto político e ideológico que 
sustentava o Estado desenvolvimentista, hegemônico até então. Frações da bur-
guesia industrial e da burocracia estatal passaram a aderir à ideologia neoliberal, 
desfazendo as possibilidades de reformulação do modelo desenvolvimentista. Esta 
divisão, segundo Ianoni (2009), perdura até o Plano Real, quando as forças políticas 
lideradas pelas finanças conseguem consolidar um novo pacto político hegemônico 
assentado na ideologia neoliberal. 

O regime militar foi superado em 1985, pelo próprio desgaste, perda de 
apoio das burguesias e classes médias e pela oposição civil em geral. Naquele ano 
inicia-se o primeiro governo eleito, neste caso específico, pelo parlamento. Com 
a morte inesperada do presidente eleito, Tancredo Neves, da oposição (MDB), 
foi empossado José Sarney (1985-1990), do partido do governo militar (Aliança 
Renovadora Nacional – Arena/Partido Democrático Social – PDS).29 

A inflação, como mencionado anteriormente, era o problema central na época, 
e parte dos economistas que compunham a equipe econômica da Nova República 
não reconheciam nem a base teórica, nem a suficiência do ajuste realizado para 
estabilizar a economia e voltar ao crescimento econômico. Inicia-se então a segunda 
fase dos planos de estabilização, em outra base teórica, conduzida por economistas 
da oposição ao regime militar.

A nova equipe econômica remeteu as causas da inflação à teoria da inflação 
inercial.30 Esta interpretação da inflação encontra-se conectada com a interpretação 
do conflito distributivo, ou seja, Estado, empresas e sindicatos usam seu poder de 
monopólio no período inflacionário para reajustar preços e manter ou aumentar 
sua participação no PIB. 

28. A implementação dessa política, segundo os críticos, não era eficaz para debelar a inflação e impulsionar o cresci-
mento econômico, embora as evidências das estatísticas econômicas de 1984 mostrassem o contrário. A recuperação da 
economia acontece naquele ano puxada pelo crescimento das exportações, que aumentaram substancialmente devido 
à retomada das importações no mercado internacional, às desvalorizações cambiais sucedidas no Brasil no período da 
recessão, e aos programas nacionais de promoção à exportação. 
29. Apoiador dos governos militares, como presidente civil, Sarney manteve um governo democrático sob o qual se elegeu. 
30. O primeiro plano de combate da Nova República à inflação foi elaborado pelos economistas Luiz Carlos Bresser-Pereira,  
André Lara Resende, Francisco Lopes e Pérsio Arida. Ele embute um conceito de memória inflacionária, ou seja, em 
uma economia indexada como a brasileira, a inflação em um dado momento tende a se manter, porque a indexação 
formal e informal da economia levava as empresas a aumentarem seus preços de maneira defasada, mas automática, 
independentemente da demanda. Só através desse mecanismo conseguiam manter sua taxa de lucro ou, em outras 
palavras, manter os preços relativos equilibrados de forma dinâmica (Bresser-Pereira, 2010).
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Esses conceitos/teorias, embora não totalmente incorporados à política 
econômica posta em prática no país naquela época, foram empregados em três 
planos sucessivos de estabilização. Em seguida, dado o fracasso desses planos, fo-
ram formulados mais quatro planos com viés neoliberal, mais aderentes ao padrão 
hegemônico da época. 

De uma forma estilizada, podemos dizer que diferentes mecanismos de 
congelamento de preços e de reajustes salariais foram comuns aos três primeiros 
planos, assim como controle da taxa de câmbio, alta taxa de juros, tentativas  
de controle do déficit fiscal e tabelas de desvalorização dos reajustes nos contratos de 
longo prazo. No setor financeiro foram adotados reajustes mais longos nos valores 
da caderneta de poupança e congelamento do valor das obrigações do Tesouro Na-
cional – OTNs (Welte, Paetzhold e Schneider, 2021). Essa estratégia, contudo, não 
conseguiu deter a inflação, acarretando ambiente desfavorável para o crescimento 
econômico (desvalorização da moeda, diminuição dos investimentos por falta de 
previsibilidade nos preços, aumento da especulação financeira, diminuição do po-
der de compra de forma dramática dos estratos sociais mais pobres, entre outros). 

O crescimento econômico real entre 1980 e 1989 foi da ordem de 2,17% ao 
ano, sendo 1,10% ao ano no primeiro lustro da década que, como citado anterior-
mente, apresentou forte recessão entre 1981 e 1983. A população brasileira não 
obteve ganho de produto, haja vista que o PIB per capita retrocedeu em 0,20% a.a. 
na década (FIBGE, 1991) – tabela 5.

TABELA 5
Taxas de crescimento do PIB real segundo os grandes setores econômicos – Brasil 
(1970-1989)
(Em %)

  1970-1980 1980-1985 1985-1989 1980-1989

Agropecuária 4,75 3,96 2,04 3,10

Indústria total 9,31 -0,19 3,18 1,29

Transformação 8,96 -0,63 2,79 0,87

Construção civil 10,17 -3,25 4,66 0,19

Serviço 9,04 1,87 4,40 2,99

Total 8,67 1,10 3,53 2,17

Fonte: Cacciamali (1988).

O maior crescimento no período deve-se ao setor agropecuário e ao setor 
de serviços – +3,10% a.a. e +2,99% a.a., respectivamente – e os menores desem-
penhos dizem respeito aos setores da construção civil (0,19% a.a.) e da indústria 
de transformação (0,87% a.a.) – tabela 5. O setor da agropecuária, entre 1980 e 
1989, ganhou participação relativa no PIB no período (de 10,22% para 11,03%), 
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assim como o setor de serviços (de 49,12% para 52,77%), em contraposição aos 
setores da indústria da construção e da transformação (de 6,74% a 5,65% e de 
31,07% a 27,69%, respectivamente – tabela 6). 

TABELA 6
Composição do PIB segundo os grandes setores econômicos – Brasil (1970-1989)
(Em %)

  1970 1980 1985 1989

Agropecuária 14,38 10,22 11,75 11,03

Indústria total 33,67 40,66 38,17 37,63

Transformação 28,17 31,07 28,52 27,69

Construção civil ... 6,74 5,41 5,65

Serviço 49,95 49,12 51,86 52,77

Total 100,00 100,00 100,00 100,00

Fonte: Cacciamali (1988). 

A absorção de mão de obra, a despeito do baixo crescimento e da recessão 
econômica no início e final da década, não deixou de crescer nos anos 1980 
(3,5% a.a.). Como resultado, a taxa de desemprego aberto nunca chegou a su-
perar 5%, mesmo na recessão (-4,9% em 1981/1983 e -3,5% em 1989).31 Mas 
a instabilidade econômica e a corrosão da renda devido à inflação iniciaram um 
processo que, posteriormente, irá se evidenciar no crescimento da informalidade 
e da precarização das relações de trabalho, aumento da desigualdade de renda e 
aumento da base das classes médias inferiores e proletárias.

A maior entrada de força de trabalho ocorreu no setor de serviços, que pas-
sou a responder em 1989 por 53,2% do total da ocupação, frente a 45,68% de 
1979. A terciarização na época deve ser remetida não apenas à tendência histórica 
como também à rápida adaptação que os serviços têm para manter e ocupar mão 
de obra em períodos de desaceleração e recessão econômica, por meios tais como 
flexibilização das relações de trabalho, facilidade de burla das leis trabalhistas e 
tributárias (logo, menor custo do trabalho e diminuição ou nenhum pagamento 
de impostos), menor intensidade de capital e menor produtividade do trabalho, e 
rápido ajustamento ao perfil das demandas dos consumidores e produtores, entre 
outros. A questão do emprego nesse período não era quantitativa, mas qualitativa –  
empregos de baixa produtividade e remuneração (tabela 7).

31. O PIB per capita proxy da produtividade do trabalho caiu -0,20% a.a., e os salários decresceram em -14% (com 
base em 1981). O primeiro ano do Plano Cruzado foi exceção, pois ele previu aumento dos salários nominais. Os dados 
a seguir foram retirados de Cacciamali (1992), elaborados a partir da FIBGE e das PNADs (diversos anos).
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TABELA 7
Distribuição dos ocupados segundo os grandes setores econômicos – Brasil (1979-1989)
(Em %)

  1970 1980 1985 1989

Total 100,00 100,00 100,00 100,00

Agropecuária 44,28 29,94 28,50 23,10

Indústria total 17,92 34,38 22,10 23,70

Transformação 11,00 15,70 14,70 15,90

Construção civil 5,86 7,50 5,80 6,20

Serviço 37,80 45,58 49,30 53,20

Fonte: Cacciamali (1988). 

Essas mudanças de perfis produtivos e da absorção de mão de obra na década 
de 1980 vislumbram os primeiros indícios da perda de dinamismo dos setores 
industriais na economia brasileira, mormente da transformação estrutural em 
curso, cuja concretização dar-se-á nas décadas seguintes, devido à maior abertura 
comercial, início de mudanças tecnológicas e organizacionais, e das cadeias globais 
de valor que já ocorriam no resto do mundo.32 A abertura indiscriminada da eco-
nomia brasileira, sem um plano de ajustamento, crescimento e desenvolvimento 
alternativo, irá configurar uma economia de baixo rendimento em geral – exceto 
nos agronegócios –, atraso no desenvolvimento tecnológico, investimentos insu-
ficientes, baixos salários e taxas diminutas de crescimento e de desenvolvimento 
social. Esse padrão se repetiu e consolidou nas décadas seguintes, inclusive quando 
a economia floresceu graças ao boom das commodities, que foi uma oportunidade 
perdida para fins de alterar o modelo (ou não modelo) em curso.

Nesse período, a burla à legislação trabalhista é encontrada mais frequen-
temente nos setores agropecuário, de serviços e da construção civil. O primeiro 
setor contém 1,9% dos assalariados com carteira de trabalho assinada, contra 7,5% 
daqueles sem registro na carteira de trabalho, geralmente ocupações de trabalhadores 
braçais, o que pode ser relacionado ao proletariado. Os trabalhadores por conta 
própria/pequenos produtores agrícolas, pequena burguesia agrícola, constituem 
7,6% do total de ocupados, com heterogeneidade de ocupações – produzindo para 
o mercado e para si, e complementando renda por meio do trabalho por dia fora 
de sua propriedade. Eles estão inseridos em geral nas classes médias intermediárias 
e inferiores. Um por cento dos ocupados no setor corresponde aos empregadores, 
misto de burguesia interna, associada e pequena burguesia; e 6,4% relacionam-se 
a não remunerados, em geral, mão de obra familiar, de trabalhadores por conta 

32. Desejo destacar que o ajustamento das economias da América Latina à crise da dívida externa e à nova ordem 
neoliberal não foi uniforme. Enquanto o sul se reprimarizou, o norte (México e parte da América Central) inseriu-se na 
nova divisão internacional do trabalho por meio de um modelo secundário exportador centrado na maquila.
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própria e de pequenos empregadores, que podem ser classificados como elemen-
tares (ver tabela 3).

Nos setores urbanos, ao final da década de 1980, o maior contingente no 
total de ocupados é de assalariados registrados, com 40,9% versus 15,9% de não 
registrados na carteira de trabalho, 15,3% de trabalhadores por conta própria/
pequena burguesia, 2,8% de empregadores/burguesia e 1,2% de não remunerados/
elementares. Neste campo devem ser destacados trabalhadores administrativos de 
vários níveis, inseridos em geral nas classes médias, a depender da complexidade 
da ocupação e grau de autonomia. As demais categorias de posição na ocupação 
devem ser referenciadas a pequenos produtores, enquanto os empregadores podem 
conter uma combinação com todas as frações da burguesia. 

O primeiro presidente eleito pelo voto popular (1989), Collor de Mello 
(1990-1992), também instituiu em 1990 um programa para o controle da inflação 
e estabilização da economia. Similarmente aos planos anteriores, esse determinava 
congelamento de preços e controle do câmbio, mas com viés neoliberal, mirando as 
prescrições do Consenso de Washington (Andrada, 2018).33 O fracasso desse plano 
no controle da inflação, acompanhado por forte oposição às medidas anunciadas, 
levou à substituição da equipe do Ministério da Fazenda (MF), em maio de 1991, 
por Marcílio Marques – cuja política econômica foi basicamente a de elevar as taxas 
de juros e tentar efetuar política fiscal restritiva – que também não teve sucesso.34

Depois da renúncia de Collor de Mello, em um ambiente de crise política 
pelo impeachment e hiperinflação na economia, o governo de seu vice-presidente, 
Itamar Franco, nomeou, entre outubro de 1992 e maio de 1993, três nomes para o 
Ministério da Fazenda (MF): Gustavo Krause, Paulo Haddad e Eliseu Resende – e 
nenhum dos nomeados levou a cabo políticas consistentes para a realidade econô-
mica do momento. Em maio de 1993, Itamar convidou o ministro das Relações 
Exteriores, Fernando Henrique Cardoso (FHC)35 para o MF, dando-lhe total au-
tonomia na composição da equipe econômica. Com a colaboração de economistas 
de distintos matizes teóricos, o ministério de FHC elaborou e implementou um 

33. O plano foi elaborado e implementado pelos economistas Antônio Kandir, Zélia Cardoso de Mello, Ibrahim Eris, 
Venilton Tadini, Luís Otávio da Motta Veiga, Eduardo Teixeira e João Maia. O plano introduziu medidas como: reforma 
administrativa; demissão de funcionários públicos (não concretizada devido à CF/1988); maior abertura do Brasil para 
as importações e entrada de capital estrangeiro; confisco de poupança por dezoito meses, diminuindo a oferta de 
moeda; eliminação de incentivos fiscais (importações, agricultura, indústria de computadores, para o Norte/Nordeste, 
entre outros); estabelecimento de imposto sobre grandes fortunas e imposto sobre transações financeiras; estipulação 
de reajuste de tarifas públicas (energia elétrica, serviços postais etc.); e início da privatização de empresas estatais.
34. O presidente Collor de Mello (1990-1992) foi eleito com amplo apoio popular, mas não conseguiu construir uma 
base política de apoio no Congresso. Seu plano ambicioso contrariou muitos interesses, não apenas da burguesia 
(urbana, rural e associada), como também das classes médias, com o congelamento da poupança e imposto sobre 
transações financeiras – fatores que, juntamente com denúncia de fraudes financeiras que suscitaram um processo de 
impeachment em 1992, levaram à sua renúncia.
35. Sociólogo, político do MDB, um dos formuladores da agenda partidária e de sua plataforma eleitoral, posteriormente 
fundador do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) em 1988.
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último plano de estabilização, este bem-sucedido: o Plano Real (1993-1994).36 
Recriou-se a confiança no aparato estatal, formou-se uma hegemonia política e 
fez-se valer a ideologia neoliberal (Sayad, 1995-1996).37

O Plano Real tinha maior viés para aceitar as recomendações do Consenso de 
Washington que o anterior. Ao contrário dos planos anteriores, excluiu o congela-
mento de preços, que acumulava distorções nos preços relativos, e instituiu uma 
unidade real de valor (URV) para converter os preços nessa unidade, desindexar 
a economia e preservar o poder de compra. Essa moeda virtual era atrelada às va-
riações do dólar do dia anterior, ou seja, os preços URV eram baseados no dólar, 
variavam dia a dia. Contudo, no momento do pagamento, o valor era convertido 
para o cruzeiro real, unidade monetária em curso naquele momento. E por fim, 
em 1o de julho de 1994, lançou-se uma nova moeda – o real.38

O Plano Real apresentou muitos méritos: além de conter a hiperinflação (ao 
ano, em 1993, 2.477%; em 1994, 916%; em 1995, 22%), nos primeiros anos teve 
efeitos distributivos (Rocha, 1996a, 1996b), iniciou a recuperação real do salário 
mínimo, acarretou uma mentalidade de responsabilidade fiscal, permitiu melhor 
inserção internacional para o setor privado e para o Estado brasileiro, estabeleceu 
nova hegemonia política em substituição à hegemonia desenvolvimentista, e criou 
um ambiente propício ao desenvolvimento da agenda neoliberal. O controle da 
inflação e a estabilização da economia foram responsáveis por duas administrações 
federais de FHC – 1995 a 1998; e 1999 a 2002. 

As gestões de FHC foram reconhecidamente bem-sucedidas, mas nem por 
isso podem estar isentas de críticas e de equívocos: aumento do desemprego aberto; 
aumento de impostos e desvinculação das despesas constitucionais com educação, 
saúde e contribuições sociais em geral (desvinculação de receitas da União – DRU) 
determinadas pela CF/1988; política de juros altos e valorização do câmbio, restrin-
gindo a atividade econômica interna, aumentando a dívida pública e incentivando 
as importações;39 flexibilização das relações trabalhistas – ênfase aos contratos por 
tempo determinado e temporários, banco de horas como alternativa ao cômputo 
de horas extras, participação nos lucros usado como alternativa a aumentos reais 
salariais, contenção dos aumentos salariais, lei da terceirização, entre outros; pri-
vatização de empresas estatais a preços menores do que os avaliados (Telebras, Vale 
do Rio Doce, entre outras); e aumento do poder político e econômico do setor 

36. Entre os responsáveis pela elaboração do Plano Real destacam-se Pérsio Arida, André Lara Resende, Gustavo Fran-
co, Pedro Malan, Edmar Bacha e Winston Fritsch. Os dois primeiros participaram também do Plano Cruzado dos anos 1980.
37. A primeira ação foi implementar um ajuste fiscal, com redução de despesas e aumento de receitas do governo, 
incluindo algumas privatizações de empresas estatais importantes – Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), metalurgia; 
Ultrafértil, fertilizantes; Embraer, aviação, entre outras.
38. A conversão era R$ 1,00 = CR$ 2.750,00.
39. O déficit em transações correntes mudara de patamar em 1995: de US$ 1,7 bilhão em 1994 a US$ 18 bilhões em 
1995, atingindo um pico de US$ 33,6 bilhões em 1998 (Carneiro, 2002).
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financeiro. Além disso, embora o governo FHC tenha introduzido os programas 
de transferência de renda, combate ao trabalho infantil, e programas de inclusão 
produtiva, outros aspectos sociais não receberam a atenção esperada, como recu-
peração da saúde, maior acesso à educação de qualidade, políticas de superação da 
desigualdade de renda e desigualdades sociais em geral (tabela 8).

TABELA 8
Índice de Gini – Brasil (1981-2022)

Ano Gini Ano Gini Ano Gini Ano Gini

1981 0,584 2001 0,596 2016 0,540 2020 0,524

1985 0,598 2005 0,570 2017 0,540 2021 0,540

1990 0,614 2011 0,531 2018 0,550 2022 0,520

1995 0,601 2015 0,524 2019 0,540

Fonte: Ipeadata. Disponível em: https://www.ipeadata.gov.br/Default.aspx.

4 A FINANCEIRIZAÇÃO

O excesso de liquidez no mercado internacional, desde os choques do petróleo dos 
anos 1970, impulsionou lobbies para a desregulamentação e abertura dos mercados 
financeiros, com o objetivo de ampliar o espaço de valorização do capital. Assim 
que essa reconfiguração do mercado financeiro internacional ocorre, altera-se a 
dominância do espaço de valorização do capital, dos ativos reais para os financeiros 
(Paulani, 2009). Essa mudança acarreta transformações no ritmo da valorização, 
mais rápida nos ativos financeiros, e, quando internalizada no mundo da produ-
ção, de valorização mais lenta, por meio da compra de ações, leva a alterações 
no modus operandi da esfera produtiva. Paralelamente, o processo de globalização 
inclui novos mercados (China e Índia) e cria nova divisão internacional do traba-
lho, introduzindo maior competitividade nas transações comerciais internacionais. 
O ambiente de negócios nacional e internacional muda, acelerando inclusive as 
alterações tecnológicas na direção da eletroeletrônica e das TICs. 

Inicialmente, destaco que a financeirização retira recursos para investimentos 
reais, na medida em que a rentabilidade, no mercado financeiro, é mais rápida 
e maior, portanto diminui o PIB e a criação de empregos. Adicionalmente, as 
políticas neoliberais e a reestruturação produtiva inserem medidas de desregu-
lamentação e de diminuição de custos de produção, tais como: diminuição dos 
direitos do trabalho, diminuição nos custos de organização dos processos de 
trabalho (cadeias de valor) e de produção em geral. Para tanto, enxugam-se as 
legislações do trabalho, suprimindo-se direitos conquistados pelos sindicatos ao 
longo das décadas gloriosas. Retira-se a primazia do contrato por tempo inde-
terminado, substituindo-o por uma plêiade de contratos de menor custo, como 
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por tempo determinado, temporário, sazonal, de tempo parcial, entre outros, 
que estão associados a direitos e aposentadoria inferiores das que eram vigentes. 
Abre-se portanto a possibilidade de gerir o uso da força de trabalho de uma ma-
neira flexível, por exemplo, sem horário rígido, em troca de banco de horas, com 
participação nos resultados, sem incorporação permanente ao salário, em vários 
locais físicos. Ajusta-se a produção à demanda, haja vista ciclos ou mudanças nas 
preferências. Buscam-se países/regiões de menores custos para deslocalizar plantas 
de setores manufatureiros ou de serviços, fragmenta-se o processo de produção 
com o objetivo de produzir cada parte em local de menor custo, assim como 
escolhe-se o local mais eficiente para a sua montagem. E, como prática usual, 
diminuem-se tempos e estoques ao longo da cadeia produtiva (just in time), na 
busca de maior eficiência. 

Dessa maneira, para acompanhar os novos tempos, a produção da renda e 
riqueza passa a se dar sob a lógica e o ritmo da valorização financeira, implicando 
aumento na exploração do trabalho, mais precarização e mais informalidade.40 

As empresas oligopólicas do centro são as primeiras a implantar essas novas 
formas tecnológicas, de organização e gestão, levando a reboque o restante do tecido 
produtivo. Na periferia essas mudanças institucionais também ocorreram, e as gran-
des empresas, transnacionais ou não, com defasagem, seguiram o mesmo roteiro.41

5 OS ANOS 1990

No âmbito do contexto de financeirização, neoliberalismo e reestruturação pro-
dutiva, os anos 1990 marcaram um conjunto de mudanças estruturais, alterando 
a feição da economia brasileira. Relembrando, de uma economia relativamente 
fechada (fluxos comerciais e de capitais internacionais),42 com intervenção do 
Estado nas atividades produtivas, de industrialização intermediária em termos de 
complexidade, e de tendência inflacionária, passou para uma economia mais aberta 
(redução de tarifas e liberalização de fluxo de capitais), com menor intervenção do 
Estado nas atividades produtivas (privatização de empresas estatais), caracterizada 

40. A dinâmica do capitalismo é substituída, a partir dos anos 1970, por uma lógica financeira, consolidada nos 1980, 
que altera a lógica produtiva anterior. A financeirização manifesta-se pela vigência de um padrão de funcionamento 
das economias onde a acumulação de riquezas desenvolve-se, de forma preponderante, por canais financeiros e não 
através das atividades diretamente produtivas (indústria, comércio e agricultura) – Bruno (2011, p. 1).
41. Processos que são acelerados e viabilizados também pela geração de novas tecnologias e pela aderência a esse 
novo momento.
42. A abertura externa do sistema financeiro diz respeito tanto à eliminação das barreiras aos investimentos estrangeiros 
de portfólio quanto à entrada de instituições financeiras estrangeiras mediante a aquisição do controle acionário de 
instituições locais e/ou instalação de subsidiárias – iniciou-se nos anos 1980 e resultou da ação concertada dos orga-
nismos multilaterais, como o Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial. Estes defendem que essas medidas 
contribuirão para fortalecer os sistemas financeiros domésticos, tornando-os menos sujeitos a crises, e para dinamizar 
e aprofundar os mercados financeiros, sobretudo o mercado de capitais. Estes efeitos positivos não se verificaram de 
forma permanente (Freitas e Prates, 2001).
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pela desindustrialização,43 pela posição de global player no mercado de commodities 
e com controle de inflação baseado em âncora cambial. 

Evidentemente, a recessão econômica no início do governo Collor de Mello 
e as mudanças estruturais que se seguiram, bem como crises financeiras no cenário 
internacional, levaram à diminuição do investimento, ao aumento estrutural da 
taxa do desemprego aberto, diminuição dos postos de trabalho na indústria de 
transformação (empregos de boa qualidade), diminuição dos empregos nos setores 
exportadores (empregos de boa qualidade), aumento de empregos no comércio e 
serviços de forma continuada a partir de 1994 (empregos de menor qualidade), 
e aumento da informalidade (assalariados sem registro, e trabalhadores por conta 
própria e micro e pequenos empregadores sem vínculos com a seguridade social) 
em um espaço crescente de reestruturação produtiva, devido às mudanças de 
tecnologia e à abertura para importações, incentivadas ainda pela valorização do 
real. Verificou-se uma queda na participação das classes médias em contraste com 
o aumento da precarização do trabalho e informalidade. 

Destaco que nessa transição de modelo econômico (1980-1990), o PIB cresceu 
entre 1993 e 1997, manteve-se praticamente constante entre 1998 e 1999, e voltou 
a crescer nos anos 2000, mas a qualidade dos empregos gerados, principalmente 
nos anos 1990, mostrou deterioração, seja em termos de perspectivas de produti-
vidade do trabalho e mobilidade ocupacional/social vertical, seja de inserção em 
atividades que permitissem maior treinamento no trabalho, incorporação de capital 
humano e garantia da seguridade social. As ocupações de assalariados sem registro, 
e os trabalhadores por conta própria e em MPEs crescem a uma taxa maior do que 
a dos assalariados registrados/formais, começando a caracterização que se tornará 
usual nas décadas seguintes, quando a plataformização/digitalização das atividades 
econômicas ganha mais espaço – mostrando, como comentado, maior precarização 
e informalidade do mercado de trabalho (Cacciamali, 1999).

Pauli, Nakabashi e Sampaio (2012) estudaram a evolução de variáveis associa-
das ao mercado de trabalho entre 1990 e 2006. Constatam que houve mudanças 
estruturais em variáveis como produto e emprego setoriais, produtividade do 
trabalho, demanda de mão de obra qualificada e salários reais entre 1990 e 1998, 
mudanças que se mantiveram relativamente estáveis no restante do período estu-
dado – 1999-2006 (Pauli, Nakabashi e Sampaio, 2012).

A produtividade do trabalho na indústria de transformação e nos serviços, entre 
1990 e 1998, cresceu à média anual de 2,95% a.a. e 2,7% a.a., respectivamente. 
Depois, entre 1999 e 2006, decresceram, respectivamente, 1,55% a.a. e 1,1% a.a. 

43. Devido a vários fatores, como abertura indiscriminada e abrupta da economia desde final dos anos 1980, valori-
zação cambial, entrada maciça de produtos chineses, falta de investimentos em novas tecnologias e estagnação da 
produtividade, entre outros. 
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Esses resultados sugerem que, entre 1990 e 1998, a demanda relativa de mão de 
obra tenha apresentado viés pró-qualificação, sob a hipótese de que o aumento da 
produtividade do trabalho fosse decorrência da combinação entre investimento e 
mão de obra qualificada e/ou que os processos de reorganização da produção e da 
administração tivessem demandado relativamente mais mão de obra qualificada. 
Contudo, essa era uma hipótese apenas, uma possibilidade que se mostrará restrita.

Os autores analisaram dados da Relação Anual de Informações Sociais (Rais) 
para quatro setores econômicos – indústria de transformação, serviços com co-
mércio, serviços sem comércio e agropecuária – com relação à qualificação de mão 
de obra aproximada pela escolaridade formal.44 Eles verificaram que o número de 
empregos nos graus de escolaridade analfabeto, até o quinto ano incompleto e 
completo – três faixas de menor escolarização – decresceu, em termos absolutos, 
enquanto a agropecuária exibiu resultados inexpressivos. Empregos com níveis de 
ensino do fundamental II (6o ao 9o), completo e incompleto, praticamente não 
tiveram modificações, e aqueles de maior grau de escolaridade – médio completo 
e incompleto, superior completo e incompleto – mostraram aumento no número 
de empregos, sobretudo os que requerem o ensino médio completo no comércio 
e o superior completo e incompleto nos serviços. A indústria de transformação 
mostrou um maior número de empregos com níveis de escolaridade de ensino 
médio, mas não de nível superior.

Os trabalhadores de ensino médio completo foram demandados por todos os 
setores pelo efeito qualificação ou pela maior oferta de mão de obra? (Cacciamali, 
Lima e Tatei, 2016).45 Propiciou-se mobilidade vertical ocupacional? Bem, não é 
o que dizem os resultados sobre salários e níveis de escolaridade da força de traba-
lho. O comportamento dos salários, segundo os níveis de ensino dos empregados, 
aponta que, entre 1990 e 2006, os salários dos trabalhadores que detinham até o 
ensino fundamental I e II completo pouco mudaram; os salários entre os empre-
gados com ensino médio incompleto ao superior incompleto perderam valor real; 
e os salários dos trabalhadores com nível universitário completo aumentaram em 
termos reais entre 1990 e 1998, quando passam, até 2006, a apresentar pequena 
reversão. O maior aumento real foi da indústria de transformação,18,42% versus 
2,92% do setor de serviços, indicando portanto aumento na demanda de mão  
de obra qualificada na indústria de transformação, embora com pouca absorção de  
mão de obra, e rebaixamento nas funções do setor de serviços da mão de obra 
universitária.

44. Essa não é a melhor aproximação para mão de obra qualificada, a melhor seria a estrutura ocupacional, contudo é 
bastante utilizada nos estudos empíricos na área de economia na dificuldade de construir a segunda.
45. O artigo mostra a substituição de mão de obra com primeiros anos do fundamental por mais escolarizados em 
ocupações que não requereriam maior escolarização.
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Em síntese, os achados de Pauli, Nakabashi e Sampaio (2012) apontam que 
os aumentos nos anos de escolaridade dos trabalhadores nos empregos formais 
refletem mais os resultados dos programas de governo de expansão da oferta de 
ensino do que um aumento da demanda de mão de obra qualificada provocada 
pelas mudanças estruturais dos anos de 1990. Resultados corroborados pelo fato 
de que os aumentos da produtividade do trabalho no período não vieram conjun-
tamente com aumentos na quantidade de empregos de maior qualificação, tanto 
na indústria de transformação como nos serviços. Ou seja, os câmbios estruturais 
pelos quais o país passou, a partir daquele período, não expandiram a demanda 
por mão de obra qualificada, nem geraram dinamismo para levar a um crescimento 
econômico sustentável. Os aumentos de escolaridade não foram suficientes para 
tal fim, na medida em que setores mais dinâmicos da estrutura econômica e que 
demandam trabalhadores mais qualificados não foram incentivados. Não ocorreram 
investimentos significativos em logística estratégica, complexidade tecnológica, ou 
em um plano consistente de reindustrialização.

Nos anos 1990, a reestruturação produtiva, o maior desemprego e as mudanças 
na legislação trabalhista diminuíram o poder dos sindicatos e ampliaram a burla 
da legislação, implicando desorganização do mercado de trabalho. Esta se reflete 
em menores custos, flexibilização na alocação da mão de obra, informalidade, 
precarização e feminização do trabalho, sobretudo em ocupações mais instáveis 
e de menor prestígio que as ocupações masculinas. Aumentou a ocupação em 
serviços de baixa remuneração de toda sorte de mão de obra pouco qualificada na 
economia informal, em empregos sem carteira de trabalho assinada e na ocupação 
feminina. Chama a atenção a vasta gama de trabalhos ocupados por mulheres, 
substituindo muitas vezes homens, ganhando, entretanto, cerca de 30% menos. 
Ou seja, há um aumento da proletarização, e diminuição das possibilidades de 
ascender às classes médias.

A desorganização e perda de institucionalidade do mercado de trabalho são 
ilustradas pelos dados do período. Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de  
Domicílios (PNAD), no período (1989-1995), os empregados com carteira  
de trabalho assinada perderam participação entre o total de empregados de 65% 
para 51%, enquanto os empregados sem carteira de trabalho assinada cresceram, 
de acordo com o valor complementar, de 35,00% para 49,00%. Com relação ao 
total de ocupados, trabalhadores por conta própria aumentaram de 19,1% para 
21,5%, e o trabalho doméstico aumentou de 13% em 1992 para 14,3% em 1995 
(Cacciamali, 1999).

O conjunto de todas as informações indica mudanças na estrutura social/
ocupacional nos anos 1990, haja vista a perda da figura e da participação do 
proletariado da indústria de transformação e sua migração para a inatividade, 
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o desemprego ou para os setores de serviços, e em trabalhos por conta própria de 
sobrevivência, em geral de menor qualidade – elementares e proletariado precário. 

Perdeu-se, no período, parte da base social dos partidos progressistas, es-
pecialmente do PT e do Partido Democrático Trabalhista (PDT). Além disso, 
os assalariados sem registro, nesse período, em geral jovens, situaram-se como 
elementares/não qualificados (Cacciamali, 1993). O que se observou nos anos 
1990 foi uma compressão das classes médias na direção inferior e proliferação de 
atividades de baixa produtividade, ampliando a desigualdade de renda entre os 
extremos dos ocupados.46

A implementação do modelo neoliberal não atendeu às expectativas positivas 
da população, não entregou uma melhor situação do mercado de trabalho, nem 
políticas sociais abrangentes e consistentes para distribuir renda – houve aumento 
no poder de compra, no início do Plano Real, devido à queda da inflação. É bem 
verdade que foi implementado um conjunto de programas para eliminar algumas 
chagas sociais, tais como: programas de inclusão produtiva, bolsa escola, eliminação 
do trabalho infantil, erradicação do trabalho forçado, entre outros – entretanto, 
tiveram visibilidade limitada devido à pouca abrangência ou caráter experimental, 
salvo a ampliação do acesso ao ensino básico e aumento real do salário mínimo. 
A pá de cal nas expectativas positivas ocorreu depois das crises financeiras inter-
nacionais (1994/1996), e no fim da década eclodiu no Brasil uma crise financeira, 
monetária e cambial, implicando forte desvalorização do real.

O início do Plano Real, seja pelo otimismo com o fim da hiperinflação, ou 
pelo aumento do poder de compra associado à expansão do crédito, levou ao au-
mento do consumo, puxando o crescimento econômico pela demanda agregada. 
Não posso deixar de destacar a retomada das aplicações de capital e de investimen-
tos estrangeiros diretos (IEDs) por parte dos países centrais, em busca de maior 
valorização de capital, haja vista as baixas taxas de juros que vigoravam naqueles 
países, e o surgimento de novas oportunidades de negócios lucrativos (preços das 
ações das empresas domésticas baixos, privatizações de empresas estatais, fusões, 
compras e formas variadas de parcerias) nos países periféricos. 

Inicialmente esses fluxos de capitais internacionais dirigiram-se sobretudo 
para a Ásia, mas, em menor escala, beneficiaram também a América Latina e o 
Brasil, que naquela altura oferecia a garantia de livre entrada e saída de capitais. 
Esse fluxo de capital externo foi fundamental para estabilizar os preços e financiar o 
balanço de pagamentos, tendo em vista o déficit crescente nas transações correntes, 

46. Entre 1992 e 1995, do total das ocupações não agrícolas criadas para a faixa etária entre 15 e 24 anos, 65% 
representam empregos em estabelecimentos com menos de cinco ocupados; enquanto para a faixa etária de 25 a 55 
anos, 61% das novas ocupações distribuíram-se para o conjunto de empregadores, trabalhadores por conta própria e 
serviço doméstico (Baltar e Dedecca, 1997, p. 81).
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derivado do aumento das importações, incentivadas pela valorização do real, até 
1999. O modelo de estabilização dos preços centrados em âncora cambial ao dólar 
mostrou-se inviável devido à volatilidade do mercado financeiro internacional. 
Crises financeiras/monetárias caracterizaram a década de 1990 (México, 1994, 
Ásia, 1997 e Rússia, 1998) e mostraram a fragilidade do modelo. 

O México foi o primeiro país da região a apresentar crise macroeconômica 
com o modelo em questão: o círculo vicioso e cumulativo entre déficit em conta 
corrente e taxa de câmbio, dívidas públicas e taxa de juros.47 Seguiram-se as crises 
no leste da Ásia, embora mais suaves que a mexicana, que alertaram o Brasil de 
que também poderia estar na rota de uma fuga maciça de capitais (hot money) e 
de uma crise monetária doméstica, e que deveria ajustar a dívida do setor público, 
que estava aumentando continuamente, e desvalorizar o câmbio.48 

A política econômica brasileira iniciou um ajustamento gradual a esse novo 
cenário, mas dois fatos mostraram a timidez das medidas e precipitaram a mudança 
de estratégia: a crise da Rússia, em 1998, que fechou os mercados internacionais de  
crédito e, simultaneamente, uma baixa dos preços internacionais das principais 
exportações brasileiras (1997/1999). Para evitar um default devido à rápida saída 
de capitais, no terceiro trimestre de 1998, Pedro Malan, ministro da Fazenda, 
negociou um acordo com o Fundo Monetário Internacional (FMI) de 42 bilhões 
de dólares, condicionado à realização de ajustes fiscal e externo. Mesmo assim, a 
perda de confiança de que fosse possível ajustar o déficit fiscal a uma taxa nominal 
de juros de 30%, e a contínua saída de reservas, fez com que o presidente do Ban-
co Central (BC) fosse substituído. A nova gestão do banco instituiu uma banda 
cambial e, finalmente, desvalorizou o real.49 

47. O Ministério da Fazenda mexicano, visando o controle da inflação, manteve a taxa de câmbio fixa ao dólar em uma 
banda cambial (crawling peg), ou seja, o dólar podia sofrer pequenas flutuações diárias. Ocorre que a inflação mexicana, 
no período, subiu muito acima da inflação dos Estados Unidos, implicando valorização do peso com relação ao dólar. 
A importação cresceu e o déficit em conta corrente também, exigindo cada vez mais a entrada de capital externo para 
o equilíbrio das contas externas. O Estado mexicano, para dar conta da situação, emitiu títulos para vender no mercado 
internacional e foi queimando reservas cambiais. Paralelamente, a economia americana patinou e o Banco Central dos 
Estados Unidos, temeroso de possível inflação, subiu a sua taxa de juros de 3% para 5,5%, atraindo uma enxurrada de 
capitais estrangeiros, inclusive do México. Problemas políticos (crise do Partido Revolucionário Institucional – PRI, Chiapas) 
somaram-se à vulnerabilidade econômica e à falta de reservas cambiais, obrigando o Ministério da Fazenda mexicano 
a abdicar da banda cambial e mudar de regime, para flutuante. O excesso de endividamento, elevada alavancagem 
dos bancos, ausência de uma supervisão bancária apropriada, e taxas de câmbio fixas ou relativamente fixas, em um 
contexto de déficits crescentes da conta corrente, resultaram em uma profunda recessão em 1995 (queda do PIB em 
-5%, inflação em torno de 50% e desvalorização cambial da mesma magnitude), com amplas repercussões sociais e 
políticas, reestruturação financeira e forte perda de bem-estar da população mexicana (Kessler, 2001).
48. A dívida líquida do setor público cresce de 26% do PIB em 1994 para 42,4% em 1999 (Averbug e Giambiagi, 2000).
49. No começo de 1999, o governo do estado de Minas Gerais decretou um default temporário da sua dívida com 
o governo federal. O efeito fiscal era neutro, mas a medida impactou os mercados de crédito e a confiança de o país 
cumprir o ajuste fiscal. Antes da mudança cambial, a taxa de câmbio era de R$/US$ 1,21. No dia 14 de janeiro de 
1999 estava no teto da banda: R$/US$ 1,32. No final de janeiro de 1999, atingiu R$/US$ 1,985, e no início de março 
de 1999, chegou a R$/US$ 2,16. Em fantástico overshooting, estabilizou-se em torno de R$/US$ 1,65. Nesses meses 
houve pânico por default na dúvida interna.
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A crise macroeconômica que se desencadeou foi menos grave do que as 
expectativas, a estabilização não demorou a acontecer, a inflação cresceu pouco 
menos que 9% a.a., o salário real, tendo em vista a menor inflação esperada, não 
perdeu muito o poder aquisitivo, o consumo não diminuiu substancialmente, a 
indústria substituiu importações que tinham decrescido, o PIB cresceu 1% e a taxa 
de desemprego foi da ordem de 7% (Averbug e Giambiagi, 2000).

Crise superada nos anos 1990, mas o achatamento das classes médias con-
tinuou na medida em que houve a manutenção da migração da mão de obra de 
setores de alta produtividade para baixa produtividade (assalariados com e, prin-
cipalmente, sem registro nos serviços, e como trabalhadores por conta própria não 
regularizados) em ocupações precarizadas e informais, engrossando a proletarização 
e os últimos degraus da estrutura social.

6 OS ANOS 2000 E O BOOM DAS COMMODITIES

Os primeiros anos do novo século trouxeram novos desafios para os gestores da 
economia brasileira. O cenário internacional ficou bastante conturbado entre 
2001-2003, por vários fatos: ataque da Al-Qaeda às torres gêmeas em Nova York 
(11/9/2001), que gerou instabilidade para a economia norte-americana e mun-
dial; grave crise política e econômica na Argentina (2001); e guerra no Oriente 
Médio (2003). O fluxo de entrada do capital no Brasil reduziu-se, e o preço das 
commodities caiu (exceto petróleo). Os países centrais mantiveram as suas barreiras 
protecionistas, mas o Brasil defendeu-se abrindo novos mercados para exportações 
de produtos agrícolas (países do Leste Europeu, Oriente Médio e da África). Com 
todos esses impedimentos, graças inclusive à desvalorização cambial, a balança 
comercial brasileira apresentou, em 2001, o primeiro saldo positivo desde 1995. 

Se, de um lado, os resultados do mercado de trabalho sempre abaixo das 
expectativas, a queda da renda do trabalho, e o aumento da pobreza levaram ao 
crescimento de forças políticas de esquerda e ao acolhimento da candidatura de 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) em 2002, de outro, a crise de confiança de todas 
as frações da burguesia na condução da economia pelo PT, e sua possível vitória, 
criaram turbulência doméstica e externa. Essa se revelou pelo aumento do risco-país, 
aumento da taxa de juros internacional de empréstimos para o Brasil, menor entrada 
de capital externo, desvalorização cambial, inflação mais alta, aumento da taxa de 
juros interna, queda de renda média do trabalho e aumento na taxa de desemprego 
para cerca de 13% nas regiões metropolitanas – RMs (Cacciamali e Tatei, 2016). 

A vitória e início de gestão de Lula da Silva não confirmou a implementação 
de medidas econômicas diferentes das de seu antecessor, de disrupção da política 
neoliberal, restaurando a confiança da burguesia. Antonio Palocci (PT), novo mi-
nistro da Fazenda, ratificou as medidas macroeconômicas tradicionais da economia 
neoliberal do governo FHC: definição de metas inflacionárias, controle da taxa de 
juros para reprimir a inflação e taxa de câmbio flutuante. 
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O ajustamento da economia brasileira entre 2001 e 2003, associado ao 
crescimento elevado das importações chinesas de commodities, ao ponto de rever-
ter os termos de troca a seu favor (boom das commodities), permitiu a ocorrência  
de um ciclo de crescimento econômico entre 2004 e 2008 (média de 4,8% a.a. de 
crescimento do PIB), com queda da dívida líquida interna com relação ao PIB, 
taxa média de inflação de 4,5% a.a., taxa de investimento crescente (19% do PIB), 
saldos comerciais expressivos e aumento das reservas internacionais (tabela 9).

TABELA 9
Taxa de variação do PIB – Brasil (2000-2022)

Ano % Ano % Ano %

2000 3,93 2011 3,74 2019 0,98

2001 1,51 2012 1,61 2020 -3,18

2003 1,23 2013 2,88 2021 4,54

2004 5,66 2014 0,46 2022 3,14

2006 3,69 2015 -3,15

2008 4,68 2016 -2,90

2009 -0,10 2017 1,25

2010 6,98 2018 1,76

Fonte: Ipeadata. Disponível em: https://www.ipeadata.gov.br/Default.aspx.

Para coroar os resultados macroeconômicos, o mercado de trabalho apresen-
tou, entre 2004 e 2008, crescimento médio da ocupação de 2,8% a.a., a maioria 
com carteira de trabalho assinada (4,7% a.a.), com as posições ocupacionais sem 
registro e por conta própria sem legalização – ocupações informais – perdendo 
importância relativa (Cacciamali e Tatei, 2016).

E, por fim, nada mudou... a grande quantidade de empregos criados foi  
de menor qualificação, não havendo fortes investimentos em setores de tecnologia de  
ponta, nem um processo de reindustrialização. Este fato – associado ao aumento 
substancial do salário mínimo real, aumento do crédito ao consumidor (princi-
palmente parcelado) e à ampliação e abrangência dos programas de transferência 
de renda (Benefício de Prestação Continuada, Programa Bolsa Família e aposenta-
dorias, e pensões no piso) – implicou diminuição da desigualdade da distribuição 
da renda do trabalho, diminuição dos índices de pobreza e maior inclusão social, 
cuja causa principal foi o comportamento do mercado de trabalho (Cacciamali e 
Camillo, 2009)50 – tabelas 10 e 11.

50. Ver também Cacciamali, Tatei e Camillo (2015). As rendas do trabalho foram a causa mais importante da diminuição 
da desigualdade, medida pela decomposição do índice de Gini; o Programa Bolsa Família (PBF) foi mais importante no 
Nordeste para a queda da desigualdade, mas vai perdendo importância ao longo do tempo. 
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TABELA 10
Salário mínimo real – Brasil (2000-2023)
(Em R$)

Ano R$ Ano R$ Ano R$

2000 637,89 2010 1.109,50 2020 1.314,30

2001 711,64 2011 1.104,99 2021 1.248,82

2002 718,42 2012 1.194,50 2022 1.283,66

2003 733,62 2013 1.231,96 2023 1.337,76

2004 750,10 2014 1.234,23

2005 824,33 2015 1.222,28

2006 934,94 2016 1.250,51

2007 967,52 2017 1.310,15

2008 987,11 2018 1.282,94

2009 1.058,95 2019 1.303,99

Fonte: Ipeadata. Disponível em: https://www.ipeadata.gov.br/Default.aspx.

TABELA 11
Proporção de domicílios pobres – Brasil (2001-2014)
(Em %)

Ano % Ano %

2001 28,07 2011 14,08

2002 27,01 2012 12,29

2003 28,20 2013 11,67

2004 26,38 2014 9,57

2005 23,58    

2006 20,33    

2007 19,40    

2008 17,16    

2009 16,34    

Fonte: Ipeadata. Disponível em: https://www.ipeadata.gov.br/Default.aspx.	

Os investimentos e a conformação da estrutura produtiva no Brasil, mesmo 
nesse período de abundância de exportações de commodities, criou poucas ocupações 
de alta produtividade e muitas de baixa produtividade, comprimindo as classes 
médias e continuando o processo de alargar a base inferior da estrutura social/
ocupacional, a despeito de ter, desde 2000, criado relativamente mais empregos 
com carteira de trabalho assinada. 
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Mais uma vez, o ciclo econômico ascendente, com os termos de troca favorá-
veis graças ao boom das commodities, gerando condições favoráveis para mudanças 
estruturais, não foi aproveitado. Resultou, portanto, melhoria de indicadores eco-
nômicos, do mercado de trabalho e na distribuição de renda, mas sem condições 
de se sustentar no longo prazo.

Para alguns autores, como Neri (2008), a diminuição de integrantes nos grupos 
inferiores de renda e seu aumento nos grupos médios de renda,51 considerando 
apenas o critério de renda, caracterizou o surgimento de uma nova classe média, 
configurando o Brasil como um país de classe média (Neri, 2008). Essa mudança, 
segundo o autor, traria consequência com relação às demandas da população, seu 
estilo de vida, padrão de consumo, expectativas, e implicações na sua visão de 
mundo e orientação política.52

Essas teses foram contestadas por outros especialistas,53 que enfatizaram o 
fato de que o critério de renda é insuficiente para caracterizar o conceito de classe 
média. Centrando-se em outros autores, especialmente Goldthorpe, Mills, Wright, 
além dos clássicos Marx e Weber, indicaram e analisaram conceitos e outros fatores 
que, em conjunto, poderiam levar à construção de uma estrutura ocupacional/
de classes e a afirmar ou negar esta constatação (Scalon e Salata, 2012). Scalon 
e Salata (2012), por exemplo, empregaram a análise das mudanças da estrutura 
ocupacional (EO) entre 2002 e 2009. A EO foi construída por meio da denomi-
nação da ocupação, grau de qualificação e relação com/sem posição de comando. 
Essa primeira análise foi complementada por recortes de nível de renda, anos de 
escolaridade, cor da pele/raça e tipos de bens de consumo durável em domicílio.

Informações positivas sobre os indicadores sociais brasileiros no período foram 
extraídos pela pesquisa de Scalon e Salata (2012). Por exemplo, os autores observa-
ram a ampliação do mercado de trabalho formal e o crescimento da renda no Brasil, 
em especial para os estratos inferiores da EO, ratificando assim a diminuição da 
desigualdade na distribuição de renda do trabalho de acordo com o índice de Gini54 
(tabela 5). Verificaram-se também pequenas alterações nos estratos intermediários 
da EO, diminuindo a participação de pequenos produtores (pequena burguesia) e 
aumentando a participação de trabalhadores manuais de rotina (frações inferiores 

51. Considerando classes de renda de A e B a E, Neri estimou que cerca de 29 milhões de pessoas, entre 2003 e 
2009, adentraram a classe C, totalizando 50,5% da população brasileira, enquanto as classes D e E diminuíram de 
96,2 milhões para 73,2 milhões de pessoa (Neri, 2008).
52. Pochmann (2012) denomina este fenômeno de trabalhadores pobres, não apenas pelo baixo nível de renda da deno-
minada nova classe média, mas por constituir-se de trabalhadores que, pela redivisão do trabalho, migraram de ocupações 
mais qualificadas/de melhor qualidade para ocupações de baixa qualificação/de menor qualidade do setor serviços.
53. Veja-se o livro Dinâmica econômica, mudanças sociais e novas pautas de políticas públicas (Pompeu et al., 2023). 
54. Entre 2003 e 2015, o coeficiente de Gini decresce continuamente, e em 2015 estava no seu menor patamar desde 
1960 (FIBGE). Destaco que o estreitamento da desigualdade na distribuição de renda ocorre sob várias segmentações, 
a saber: homens e mulheres, brancos e negros, qualificados e não qualificados e entre as regiões do Brasil.
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da classe média e proletários), o que corrobora as evidências de Pauli, Nakabashi  
e Sampaio (2012) de baixa intensidade tecnológica na reorganização das empresas e  
da manifestação de baixos índices de produtividade.

Os resultados de Scalon e Salata apontaram a composição das classes médias 
da EO: predominantemente branca, com escolaridade acima do ensino médio 
incompleto e obtendo rendas relativamente altas com relação à mediana, especial-
mente quando os trabalhadores detêm escolaridade de nível superior; enquanto 
os trabalhadores manuais de rotina apresentam características opostas – classes 
proletárias. Por fim, em base à análise dos rendimentos, Scalon e Salata (2012) 
aventam que haveria uma aproximação de parcelas de trabalhadores aos segmentos 
inferiores dos estratos médios; mas longe de justificar, no período, as mudanças na 
EO/classes mostrando a criação de uma nova classe média, tampouco a ampliação 
da classe média tradicional. Torna-se importante, para esses autores, realizar mais 
investigações para verificar até que ponto essa aproximação pelos rendimentos 
transborda para outros fatores, permitindo uma assimilação desse grupo de traba-
lhadores aos segmentos inferiores das classes médias ou do proletariado.

7 A GRANDE RECESSÃO DOS ANOS 2000

A crise financeira internacional (grande recessão econômica entre 2007-2009) que 
se abateu sobre os Estados Unidos e a União Europeia no fim da década de 2000 
foi sucedida pela insolvência de uma cadeia de títulos imobiliários em mão de 
famílias de baixa renda que não puderam arcar com o aumento da taxa de juros 
nos Estados Unidos. A crise de confiança levou os agentes econômicos a prefe-
rirem liquidez e resgatar créditos. Em efeito dominó, de transferência de riscos, 
muitos bancos ficaram em situação de quebra – necessitou-se de várias ondas de 
aumento de liquidez por parte dos bancos centrais ocidentais para reorganizar o 
funcionamento do sistema bancário e financeiro internacional. 

Os sistemas bancários da América Latina (AL) e brasileiro foram pouco 
atingidos diretamente pela crise, pois era pequeno o volume em carteira de títulos 
dessa natureza. Assim, o desempenho da economia brasileira se manteve positivo, 
a despeito da crise que recaiu sobre os países mais ricos. Contudo, ocorreram efei-
tos secundários na região: uma redução de financiamento internacional e queda 
nas exportações. A reação dos países da AL foi implementar políticas anticíclicas 
e manter aquecida a demanda agregada, medidas iniciadas pelo Chile e posterior-
mente pelo Brasil.

Na perspectiva de que a crise se ampliasse, desde o final de 2008, o governo 
Lula da Silva implementou um ambicioso programa para sustentar a demanda 
agregada. Foram tomadas medidas para promover o consumo e o investimento, 
ampliar o mercado de crédito (empresas rurais, urbanas e consumidores), dilatar o 
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prazo para o pagamento dos impostos das empresas e investir em infraestrutura.55 
Medidas de políticas sociais também receberam seu quinhão: ampliou-se o valor 
das transferências de renda do Programa Bolsa Família (PBF), alargou-se o prazo 
de recebimento do seguro-desemprego, concederam-se subsídios para a compra de  
habitações populares (Minha Casa, Minha Vida), aumentaram-se as vagas para a 
escolaridade de nível superior – públicas e vagas das universidades privadas por 
meio de concessão de bolsas de estudos para ingressantes de famílias de estratos 
de menor renda e pela ampliação do crédito para financiar a educação superior 
(Programa Universidade para Todos – Prouni e crédito educacional). 

As medidas geraram resultados positivos, além disso, a economia chinesa 
tornou a crescer em 2009, assim como a economia mundial em 2010. A recupe-
ração da economia brasileira também foi rápida, o PIB voltou a crescer de maneira 
expressiva (6,98% a.a.) em 2010, depois de uma queda de 0,1% a.a. em 2009. No 
início da retração, o emprego nos setores ligados à exportação (de melhor qualidade) 
retraiu-se, a taxa de desemprego aberto aumentou, mas o comércio e os serviços 
continuaram empregando, contratando sobretudo mulheres em trabalhos formais 
de menor qualificação, menor produtividade e salários. Uma resposta relevante, 
neste período, à geração de grande número de empregos de média e baixa quali-
ficação, conjuntamente à valorização do salário mínimo, foi que os diferenciais 
salariais entre cor/raça, gênero, nível de escolaridade e regionais se estreitaram. 
Assim, o índice de Gini manteve a tendência decrescente, bem como os índices 
de pobreza em queda. 

O diferencial entre a alta de juros interna e externa incentivou a entrada de 
capital a partir de meados de 2009, valorizando o real, com consequência que 
veremos adiante. Os fatos geraram expectativas otimistas de que um novo ciclo 
econômico de crescimento diferente dos demais, pois com distribuição de renda, 
estava se instalando. Não foi isso que aconteceu. 

Dilma Rousseff (PT, 2011-2014; 2015-2016) sucedeu a Lula da Silva em 
2011 e exacerbou a mesma política econômica que seu antecessor: crescimento 
pelo consumo e políticas sociais, a despeito de sinais de esgotamento desse modelo. 
O cenário internacional era de queda do preço das commodities, conjuntamente 
com perda de ritmo das atividades internas, além de a valorização do real vazar o 
aumento da renda real para as importações. O governo incentivou setores industriais 
com diminuição da tarifa de energia e dos preços do petróleo, créditos subsidiados 

55. Medidas para sustentar a liquidez e a demanda interna, tais como o BC diminuir continuamente a taxa de juros, 
assim como o compulsório retido dos bancos privados. Os bancos públicos (BB e Caixa Econômica Federal – CEF) sub-
sidiaram exportações, compraram ativos de empresas com dificuldade de liquidez, financiaram atividades da construção 
civil, habitação popular, crédito ao consumidor para bens populares (duráveis, móveis, materiais de construção civil), e 
créditos para médias empresas e MPEs. O BNDES ampliou as linhas de crédito a juros subsidiados para investimentos 
de infraestrutura e para o setor industrial (Política de Desenvolvimento Produtivo e Programa de Sustentação do 
Investimento) – Matias-Pereira (2008).
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para investimentos, mas os resultados foram frustrantes.56 A receita pública dimi-
nuiu devido aos incentivos oferecidos, as despesas aumentaram e a dívida pública 
explodiu; a desvalorização cambial foi empreendida desde 2012, mas a alta da taxa 
de juros foi insuficiente para conter a inflação. A economia patinou em 2014, com 
0,1% de crescimento, e entrou em recessão em 2015 (-3,8% a.a.), com inflação de 
10,7% a.a. e forte aumento do desemprego aberto (aproximadamente 11% a.a.) –  
Cacciamali e Tatei (2016).

A implementação da política econômica para superar a crise de 2014-2015 
foi julgada inconsistente e errática, e levou tanto à perda do apoio da burguesia 
como das classes médias, além de a manifestações populares nas ruas (desde 2013) 
por conta do aumento das tarifas de ônibus e má qualidade dos serviços públicos 
prestados. As alianças políticas do governo Dilma Rousseff, que já eram limitadas, 
minguaram, e, em um ambiente de expectativas frustradas com relação ao presente 
e ao futuro, se deu o processo de impedimento contra ela, sob a denúncia de quebra 
de responsabilidade fiscal.57 Paralelamente, acumulara-se, desde o governo anterior, 
um extenso rol de denúncias de promiscuidade de interesses públicos e privados, 
altas propinas e corrupção entre burocracia estatal, políticos (de praticamente 
todos os partidos) – Operação Lava Jato – e o setor produtivo, que se somou ao 
descontentamento geral, fragilizando quaisquer apoios políticos que houvesse em 
favor da presidente, embora ela não estivesse diretamente envolvida.

A crise política paralisou a economia do país, mas em 2016, o PIB aumen-
tou 1,4% a.a. e a inflação arrefeceu para 6,4% a.a., ainda fora da meta. A taxa de 
desemprego nas RMs, que se mantinha ao redor de 4,5%, aumentou para 6,8%, e 
a renda real caiu 4,2%. Nas RMs, o emprego formal entre 2014 e 2015 decresceu 
2,9%, o emprego sem contrato registrado também caiu -2,1%, e a informalidade, 
depois de quase quinze anos, voltou a subir, com o emprego por conta própria 
precário aumentando 2,1%.58 O emprego industrial perde postos de trabalho, assim 
como o da construção civil (atingido fortemente pelas denúncias da Lava Jato), ao 
mesmo tempo que o de comércio e serviços mantem-se praticamente constante, 
ampliando sobretudo as frações inferiores da classe média e o proletariado. O alto 
desemprego e a crescente informalidade continuam empurrando as classes médias 
para baixo, simultaneamente ao retorno do processo de concentração de renda do 
trabalho, que se manteve contínuo a partir de 2015.59 

56. Belluzzo, em entrevista, declarou que a indústria brasileira estava longe de inserir-se nas cadeias internacionais de 
valor, portanto esses incentivos fracassavam, pois a indústria não evoluía positivamente. 
57. O aumento de gastos do governo, desde os anos 1990, foi coberto pelo aumento de impostos e das receitas arre-
cadadas. Esta prática não foi possível, a partir de 2013, pelo mau desempenho da economia. O déficit foi coberto pelo 
aumento de despesas antecipadas em 2015 e 2016, pagas pelos bancos federais, sem serem autorizadas pelo Congresso, 
nem contabilizadas. O Tribunal de Contas da União (TCU) rejeitou naqueles anos a prestação de contas do governo.
58. No Brasil, pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua, a taxa de desocupação passou de 7,9% no 
primeiro trimestre de 2015 para 10,9% no primeiro trimestre de 2016.
59. Os dados informam que todos ficaram mais pobres, mas os pobres empobreceram mais.
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A classe média alta e as burguesias permaneceram em suas posições relativas, 
alinharam-se cada vez mais às ideologias conservadoras e apoiaram a saída da crise 
econômica pela ampliação e aprofundamento de políticas neoliberais e tradicio-
nalistas de costumes e da posição da mulher na sociedade.

Como resposta à falta de empregos e com as possibilidades oferecidas pelas 
novas tecnologias, em meados da década de 2010, o mercado de trabalho apresen-
ta uma reorganização rumo à criação de ocupações em plataformas digitais que, 
seguindo o padrão internacional, não apresentam nenhum benefício ou proteção 
pelas leis trabalhistas vigentes.60 O surgimento dessas novas ocupações, que vão 
paulatinamente crescendo, ganha força no Brasil pelos novos modelos de negócios 
que visavam reduzir custos aproveitando o uso da internet e a escassez de oferta de 
empregos em outros arranjos. São aderentes sobremaneira para jovens, por associa-
rem a ausência de regulamentação à maior liberdade e pela (suposta) flexibilidade 
de horário. Essas ocupações requerem que os meios de produção estejam de posse 
do trabalhador para se conectarem à sua função, como celular, tablet ou PC, e 
veículos (próprios ou alugados) quando necessários à atividade. 

Criou-se então um novo tipo de informalidade, composto por uma franja 
variável de trabalhadores: desde aqueles que estudaram em universidades até 
trabalhadores que apenas cursaram o primeiro ciclo do nível fundamental. São 
trabalhos que podem constituir-se em atividade principal ou secundária, embora 
tendam a tornar-se atividade principal pelos requerimentos de produtividade das 
firmas empregadoras. É o caso de empresas nacionais e estrangeiras que contratam 
trabalhadores para a realização de microtarefas (pesquisa, assessorias, classificação 
de informações, produção de conteúdo – como Amazon Mechanical Turk, Appen, 
Clickworker, Microworkers, entre outras), de entrega de mercadorias adquiridas 
pelo comércio eletrônico (Shopee, Americanas, Mercado Livre etc.) e empresas 
de transporte individual/empresarial contratadas por aplicativos (Uber, 99, de 
veículos leves e pesados, entre outras) – Santos, Pamplona e Cacciamali (2023). 
Sob a classificação de estratos ocupacionais/sociais, esses trabalhadores podem 
ser inseridos desde em frações intermediárias da classe média (precarizada) até na 
classe proletária ou níveis elementares, a depender da natureza da atividade e do 
conteúdo de suas funções/tarefas. Ou seja, a precarização do mercado de trabalho 
alarga-se e apresenta novas faces.

60. No caso do Reino Unido, os trabalhadores da Uber foram considerados assalariados, sujeitos à proteção de leis 
trabalhistas criadas para tal fim.



Mudança social e dinâmica econômica no setor de serviços no Brasil no século XXI52 | 

8 RECRUDESCIMENTO DAS POLÍTICAS NEOLIBERAIS

Michel Temer (2016-2018) atua sob propostas econômicas neoliberais, tendo 
nomeado como ministro da Fazenda Henrique Meirelles, economista neoliberal, 
ex-banqueiro e reconhecido pelo mercado. A despeito do pouco tempo de mandato 
do governo, do frustrante desempenho econômico do período e das denúncias 
que Temer tinha acumulado pelos crimes de organização criminosa e obstrução de 
justiça pela Procuradoria-Geral da República (PGR),61 o novo presidente conseguiu 
implementar várias medidas que imprimiram uma guinada na economia e algumas 
indesejadas na educação: limitou os gastos futuros do governo federal com o obje-
tivo de conter o déficit público; aprovou uma substantiva reforma trabalhista em 
2017,62 mudando e acrescentando cláusulas à CLT; permitiu a terceirização para 
atividades-fim; realizou reforma muito questionada no ensino médio, introduzindo 
eixos de estudos e novos conteúdos genéricos a serem substituídos pela inoperância 
e estabeleceu a Base Nacional Comum Curricular, entre outras. 

A recuperação da economia brasileira entre 2017-2019 foi lenta, pois a taxa 
de crescimento do PIB girou em torno de 1% a.a. O setor agropecuário foi o 
único que se expandiu no período, graças às exportações (aumento de preços das 
commodities e desvalorização cambial) e aos investimentos realizados em novas 
tecnologias e práticas comerciais naquele setor. Os setores de serviços e industrial 
tiveram desempenho pífio desde 2015, e os outros setores apresentaram desempenho 
tímido. Os componentes da demanda agregada, salvo exportações, permaneceram 
praticamente estagnados (Oreiro e Paula, 2019) – tabela 12.

TABELA 12
Participação dos grandes setores econômicos no PIB – Brasil (2000-2022)
(Em %)

Agropecuária Transformação Serviços Outros

2000 5,52 15,27 67,73 11,48

2005 5,48 17,36 66,05 11,11

2010 4,84 14,57 67,78 12,81

2015 5,02 12,24 72,46 10,28

2017 5,34 12,45 73,54 8,67

2019 4,89 12,01 73,31 9,79

2020 6,59 12,34 70,90 10,17

2021 7,66 13,91 66,49 11,94

2022 7,88 12,87 68,17 11,08

Fonte: Ipeadata. Disponível em: https://www.ipeadata.gov.br/Default.aspx.

61. O processo foi rejeitado pela Câmara e apenas poderia ser julgado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) ao fim do 
mandato. Ao fim do mandato, os processos foram anulados.
62. Entre as mudanças mais importantes estão: contribuição sindical optativa, pactuação individual do banco de horas a 
ser compensada em seis meses, pactuação coletiva que prevalece sobre a legislação, regras sobre trabalho intermitente, 
a domicílio (home office) e terceirizado, entre outras.
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A taxa de desemprego calculada por um ano ou mais de busca de emprego 
aumentou intensamente, de 6,5% para 13,7% entre dezembro de 2014 e março 
de 2017, situando-se em um patamar médio alto de 12%. A mão de obra do setor 
da construção civil, conforme comentado anteriormente, foi duramente atingida 
devido à paralisação das atividades por conta dos escândalos de pagamento de 
propinas e superfaturamento (Lava Jato), no Brasil e no exterior, das grandes 
empresas brasileiras internacionais do setor. Mesmo depois da recessão econômica 
técnica, com taxas de crescimento do PIB positivas, o emprego pouco cresceu, e 
o seu aumento redundou em maior informalidade63 (tabela 13).

TABELA 13
Distribuição dos ocupados por posição – Brasil (2012-2022)
(Em %)

Empregador ECR ESR CP SDSR

2012 3,90 39,90 12,70 22,00 4,60

2015 4,30 39,50 11,20 23,60 4,40

2017 4,50 37,40 12,10 24,70 4,60

2019 4,50 36,20 12,90 25,80 4,70

2020 4,60 37,00 11,40 25,80 3,80

2021 4,10 36,00 12,60 27,40 4,40

2022 4,40 36,50 13,30 25,90 4,40

Fonte: Sidra IBGE 3o trimestre PNAD Contínua. Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br/tabela/4097.
Obs.: �ECR – empregado com registro; ESR – empregado sem registro; CP – conta própria total; SDSR – serviço doméstico 

sem registro.

Devo destacar que, à chegada de Lula da Silva à presidência em 2003, a 
esquerda64 ganha relevância e pôde projetar sua visão de mundo e realizar/ampliar 
políticas públicas de caráter progressista de forma legítima, apoiadas por eleições 
livres e compreendidas na CF/1988. O viés econômico da esquerda, tradicional-
mente, é desenvolvimentista, herdeira do pensamento cepalino, que conflitava com 
o ideário das burguesias, sobretudo rurais. A reação da direita foi a de se organizar 
de maneira mais ordenada e consistente, e a usar politicamente a seu favor todas 
as tensões e denúncias do período Lula/Dilma – acusações contra os políticos e os 

63. Não bastassem toda essa complexidade e a desmoralização dos políticos, políticas públicas e partidos, bem como 
a polarização entre correligionários pró-Dilma e anti-Dilma, cujo afastamento foi analisado, entre outros, por ativistas 
identitários, como violência política de gênero/golpe, Lula da Silva, desde final de 2016, foi denunciado por corrupção 
passiva e lavagem de dinheiro, foi condenado em três instâncias pela Justiça Federal do Paraná, e preso em abril de 
2018 para cumprir pena de oito anos e dez meses, segundo sentença determinada na última instância (Superior Tribunal 
de Justiça – STJ) estadual. Ele foi solto em novembro de 2019, depois de 580 dias de prisão, em virtude de mudança 
no STF (seis a cinco votos), que determinou que a prisão somente poderia ocorrer quando todos os recursos fossem 
esgotados, o que não era o caso de seu processo, pois faltava o STF.
64. Utilizamos direita/esquerda, campo da direita/da esquerda, no sentido de Bobbio (1995).
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cenários de corrupção; protestos de 2013; o impeachment/golpe de/contra Dilma; 
denúncias, processo e prisão de Lula em 2018; e a cobertura sensacionalista da mídia. 

O cenário de deterioração social e política abalou a confiança dos eleitores, 
e a direita, com um discurso “antipolítico”, moralista e nacionalista, conquistou o 
eleitorado conservador, religioso/fundamentalista e antipetista, aquele que com-
punha as burguesias, parte dos altos estratos médios, classes médias e até parte 
do proletariado/elementares/despossuídos, contrariados com a corrupção e com 
o tipo de reconhecimento, muitas vezes vistos como privilégio, recebido pelos 
grupos identitários. Por outro lado, o impeachment de Dilma e a prisão de Lula 
da Silva revoltaram seguidores/simpatizantes do PT, que se sentiram injustiçados 
e perseguidos pela direita. O embate entre estes dois grupos se acirrou, inundando 
o dia a dia com revelações e notícias falsas que circulavam pela mídia. 

Esse antagonismo foi capturado por Jair Messias Bolsonaro, cuja pauta po-
lítica era antipetista/antiprogressista, a pauta econômica era neoliberal e a agenda 
social era de defender costumes tradicionalistas (contra o casamento homoafetivo, 
contra o aborto, contra a emancipação feminina, a favor do racismo, entre outros) 
e contestava os direitos civis e sociais conquistados pelos movimentos identitários 
(mulheres, negros, LGBTs) e pelas classes populares. 

Tendo derrotado Fernando Haddad na eleição de 2018 com larga margem 
de votos (55,13% dos votos válidos), Jair Messias Bolsonaro (2019-2022) e suas 
ações econômicas continuaram a reverter aquelas assumidas pelos governos petistas, 
seguindo as mesmas características do governo de Michel Temer.

O PIB apresentou um comportamento oscilante e medíocre no período, so-
bretudo no auge da pandemia do coronavírus 19. Em 2019, o PIB cresceu 0,98%, 
em 2020, com o recrudescimento do covid-19, a queda do PIB foi de -3,18%; 
recuperou-se em 2021, com 4,54% positivo, e em 2022, cresceu a 3,14% (tabela 9). 

As restrições ao funcionamento de muitas atividades econômicas e o desem-
penho resultante implicaram manter o desemprego aberto em dois dígitos até o 
penúltimo ano do governo: 12% (2019), 13,8 (2020), 13,2% (2021) e, finalmente, 
com a recuperação de 2022, caiu para 9,3%. A inflação foi mantida sob controle, 
em torno de 4% a.a., exceto em 2021, quando chegou a 10,6%, e no ano poste-
rior, quando foi superior a 6%, como decorrência da pandemia que provocou a 
desorganização das cadeias produtivas e logísticas, pelo elevado lockdown mantido 
pela China e, no ano seguinte, pela invasão russa da Ucrânia (tabela 4).

A ocupação, por sua vez, recuperou-se lentamente, graças ao crescimento do 
setor de serviços (taxas de crescimento real entre 4% e 5% em 2021 e 2022), que 
manteve cerca de 65% da população ocupada em 2021 e 2022, muitos na informa-
lidade. As empresas demitiram na pandemia e, quando possível, liberaram parcial 
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ou totalmente o trabalho dos empregados administrativos, em funções técnicas, 
de assessoria, entre outros, para que realizassem suas atividades em domicílio (tra-
balho a distância – home office), situação que para determinadas ocupações deverá 
permanecer, pelo menos parcialmente, tendo em vista o melhor rendimento que 
elas apresentaram (tecnologia da informação – TI) ou porque preenchem uma 
necessidade (telemedicina, educação).

A pandemia, a escassez de ocupações alternativas e a alteração na legislação 
trabalhista (2017), por outro lado, deterioraram as condições do mercado de tra-
balho, especialmente para trabalhadores jovens menos qualificados. A demanda de 
trabalho a ser realizado em condições precárias e de exploração extrema aumentou, 
como as de entrega de todo tipo de mercadoria, utilizando diversos modais de 
transportes (motos, bicicletas, vans, carros, caminhões) em virtude das restrições 
à mobilidade impostas pelo covid-19, que elevou muito as compras e transações 
por meio de plataformas de comércio eletrônico e digitais em geral, cujos custo 
menor e hábito adquirido tendem a manter essa organização de negócios junto 
aos consumidores/usuários. 

Outro tipo de ocupação que aumentou como atividade principal ou secun-
dária foi a de motoristas de transporte individual ou empresarial por aplicativo.  
A maioria desses ocupados trabalham como contas próprias informais ou assalariados 
sem registro; alguns são formais (microempreendedores individuais – MEIs), mas 
a maioria é informal. Utilizam-se de veículo próprio ou alugado e não recebem 
nenhum adicional ou seguro além da tarifa do trajeto realizado, o que, especialmente 
no caso dos carros alugados, obriga o trabalhador a longas jornadas de trabalho 
para pagar o aluguel do veículo, a taxa da plataforma que intermediou o serviço 
e o combustível.65 A remuneração, nesses casos, pode situar-se abaixo do salário 
mínimo. Todas essas características configuram uma das formas mais visíveis da 
precarização do trabalho originária desta fase do capitalismo neoliberal, engrossando 
camadas do proletariado.

Períodos sucessivos de desempenho econômico medíocre ou recessivo, crise 
sanitária, crises e conflitos políticos de distintas naturezas, e aderência às políticas 
neoliberais implicaram em retrocesso nas condições sociais, seja para parte expressiva 
das classes médias, seja, principalmente, para o proletariado. 

A pobreza aumentou no governo Bolsonaro (menos de 5,5 dólares por 
dia, em paridade de poder de compra) para um patamar em torno de 30% da 
população, obrigando o governo a retomar e ampliar o Programa Bolsa Família, 
agora denominado Auxílio Brasil, para mitigar a situação.66 Junto com o aumento 

65. Muitos têm uma relação de subordinação a um único empregador nas tarefas que realizam, que caracterizaria 
assalariamento, mas mesmo assim não são reconhecidos como tal. 
66. Este programa teve sua distribuição criticada pela desorganização e favorecimentos indevidos.
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da pobreza, a insegurança alimentar se expandiu durante o período. No fim de 
2020, 19,1 milhões de brasileiros/as conviviam com a fome. Em 2022, eram 33,1 
milhões de pessoas sem ter o que comer regularmente, segundo a Rede Brasileira 
de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede Penssan), 
bem como apenas 41,3% da população encontrava-se em uma situação adequada 
de acesso a alimentação.67 Devo destacar, ainda, que um conjunto de medidas de 
políticas públicas foram tomadas contra a segurança alimentar, como a extinção 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) em 2016, no governo Michel 
Temer, que desassistiu a agricultura familiar, e a dissolução, no governo Bolsonaro, 
do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.

9 CONCLUSÕES

A análise de longa duração aqui empreendida mostrou que, no âmbito da mudança 
estrutural para fins de industrialização, que significava crescimento/desenvolvimen-
to econômico, desde os anos 1930, houve a constituição de uma pujante classe 
média, politicamente ativa até o fim do PSI, nos anos 1980. A partir de então, 
em um cenário de estagnação econômica, passamos para uma redução das classes 
médias e aumento da base da EO – proletariado e elementares –, acarretando outra 
configuração política e social.

Verificou-se que a primeira mudança estrutural no Brasil (1900-1947), no 
período analisado (1891-2022), ocorreu depois da Primeira Grande Guerra (1914-
1918), período de grande instabilidade política e econômica no centro hegemônico, 
com disputas para reparação dos danos da guerra e descrença no liberalismo, gerando 
um ambiente propício para a aceitação de ideologias totalitárias como o nazismo e 
o fascismo, e seu confronto com o comunismo – além de representar um período 
de efervescência de críticas e mudanças aos costumes burgueses. 

O Brasil recebe essas experiências, as metaboliza (canibaliza, à la Oswald de 
Andrade), contesta o poder das oligarquias, e deslancha – induzido pelo Estado 
a partir de 1930 e com o apoio político das classes médias urbanas – a industria-
lização, provocando também a diversificação e sofisticação do setor de serviços 
ao longo do tempo. Nesse período, definem-se instituições para configurar um 
Estado ajustado ao seu tempo, como a legislação trabalhista e a regulamentação 
do crédito, entre outras. 

A estrutura ocupacional fortalece-se, ampliam-se as classes médias e o pro-
letariado, com técnicos, profissionais liberais, trabalhadores manuais rotineiros e 
não rotineiros, e chefias intermediárias. Surge uma burguesia urbana interna, com 

67. Segundo a Rede Penssan, a insegurança alimentar (IA) ocorre quando uma pessoa não tem acesso regular e permanente 
a alimentos. Disponível em: https://redepenssan.org.br/wp-content/uploads/2026/01/Relatorio-II-VIGISAN-2022_com-
pressed.pdf. Acesso em: 28 dez. 2023.
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a manutenção da burguesia rural e de uma massa rural de trabalhadores e posseiros 
de subsistência que garante, via migrações internas, a oferta de mão de obra para 
as atividades urbanas.

A economia brasileira cresceu, entre 1900 e 1919, a 3,8% a.a., e a 4,9% a.a. 
entre 1919 e 1947,68 em um ambiente econômico internacional de duas guerras 
mundiais, elevada proteção comercial, escassez de divisas e necessidade de prover a  
demanda interna. O regime político doméstico mudou três vezes no período, de uma  
democracia dominada pelas oligarquias (voto limitado e manipulado), para  
uma ditadura nacionalista/populista (Getúlio Vargas, 1930-1945) e para uma 
democracia representativa (Eurico Gaspar Dutra, 1946-1951).

A segunda mudança estrutural adveio depois da Segunda Grande Guerra, 
entre 1947 e 1980, período de maior crescimento da economia brasileira, com taxa 
média anual do PIB em torno de 7,0% a.a., no âmbito do PSI (modelo econômico 
desenvolvimentista), continuando as mudanças anteriores.

Esses decênios caracterizaram-se pelo forte crescimento industrial, sobretudo 
entre 1950 e meados dos anos 1970, e pela evolução e diversificação concomitan-
tes do setor de serviços, tanto para apoiar as necessidades produtivas da indústria 
quanto pelo aumento da renda urbana e rural e respectivas demandas, além da 
necessidade de absorção no meio urbano da mão de obra excedente.

Duas foram as mudanças de regime político nesse período, de democráti-
co para ditadura militar, que não alterou a continuidade do PSI pelo fato de a 
maioria da geração do grupo militar dominante ser nacionalista. No entanto, as 
mudanças políticas e econômicas internacionais e internas estavam revelando que 
o PSI não poderia ser mantido depois dos 1970, pois observava-se: mudança de 
cenário internacional (ideologia neoliberal, valorização do dólar, desregulamentação 
financeira, mudanças tecnológicas e organizacionais nas empresas e poupança de 
petróleo); internamente, crises recorrentes de balanço de pagamentos e escassez 
de divisas para a importação de máquinas, equipamentos e insumos necessários 
ao avanço da industrialização; crescente defasagem tecnológica; elevada infla-
ção; e falta de competitividade do setor industrial (incentivos equivocados para 
setores econômicos)69 perante uma ordem mundial internacional e tecnológica 
em transformação, inclusive com a entrada de outros importantes participantes 
internacionais, como por exemplo a China. Ademais, a demanda de trabalho pelo 
setor produtivo tipicamente capitalista não era suficiente frente ao crescimento da 
população economicamente ativa (PEA) urbana (vegetativo e migrações), embora no 

68. A reavaliação do PIB realizada por Edmar L. Bacha, Guilherme A. Tombolo e Flávio R. Versiani não altera as con-
siderações tecidas aqui.
69. Incentivos econômicos foram dados principalmente a setores que alimentavam o mercado doméstico, ao invés de 
a setores exportadores, ou seja, competitivos internacionalmente.
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período a economia tivesse criado um número abundante de atividades econômicas  
e de empregos. O excedente de mão de obra, a fim de capturar renda para sua 
sobrevivência, inseriu-se na informalidade, ampliando o já elevado diferencial de 
produtividade e de alta desigualdade na distribuição de renda.

A estrutura ocupacional/de classe configurou-se mais complexa e sofisticada, 
com burguesia interna e associada, classes médias incluindo mão de obra qualificada, 
especializada, técnica, de nível superior e pequena burguesia/pequenos produtores; 
proletariado com operários e trabalhadores em serviços e rurais especializados; 
e trabalhadores elementares/não qualificados em todos os setores. A despeito desse 
fracionamento, foi possível tanto a construção de agenda comum de oposição à 
ditadura militar quanto a criação de partidos de massa, como o Partido do Movi-
mento Democrático Brasileiro (PMDB), e de extração popular, como o PT.

A terceira mudança estrutural adveio com a crise da dívida externa, cuja 
superação e decisões posteriores de políticas econômicas precipitaram a economia 
brasileira em um longo período de estagnação (1980-?), quebrado por duas reces-
sões (1981-1983; 2014-2016); por período de crescimento entre 2003 e 2008, 
durante o primeiro mandato do governo Lula da Silva (crescimento de cerca de 
4,2% a.a. do PIB;70 boom das commodities); interrompido pelo choque da grande 
recessão internacional (2007-2010); e novamente interrompido pelo período de 
crescimento interno entre 2010 e 2013, segundo governo Lula da Silva e primeiro 
mandato Dilma Rousseff (4,00% a.a. do PIB), cujos efeitos da política econômica 
implementada – grande endividamento interno (contabilidade criativa), vazamento 
da renda para importações – precipitou a crise de 2014 a 2016 (taxas de desem-
penho do PIB: 0,50%; -3,55%; -3,28%). 

Crise econômica anunciada, segundo especialistas econômicos conservadores 
e heterodoxos.71 A política econômica, além das pedaladas fiscais, foi considerada 
insustentável entre 2007 e 2014, em virtude de gerar determinadas despesas perma-
nentes no período ao lado de receitas transitórias, ou de movimentos efetuados no 
momento errado, como: diminuição da taxa de juros em momento de aceleração 
da inflação; excesso de subsídios para empresas nacionais, que não surtiram os 
efeitos esperados; tabelamento dos preços da energia; pior desempenho da dívida 
pública de forma permanente (perda do superávit primário e déficit); aumento 
permanente dos salários reais acima da produtividade do trabalho; diminuição da 
rentabilidade do setor privado; exportações líquidas negativas; elevação permanente 
da taxa de inflação; e diminuição permanente da taxa de desemprego – um quadro 

70. As taxas referentes ao desempenho do PIB foram extraídas do Ipeadata (PIB a preços de mercado: variação real 
anual; frequência: anual de 1901 até 2022).
71. Fernando de Holanda Barbosa Filho, Henrique Meirelles, Luiz Fernando de Paula, Barbara Fritz, Marco Flávio da 
Cunha Rezende, Octavio Amorim Neto, entre outros. 
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que gerou instabilidade macroeconômica pela ausência de consistência (De Paula 
e Pires, 2017). 

Essa crise foi uma das causas da perda de apoio político da presidente Rousseff 
e de seu afastamento, período que criou forte instabilidade política em virtude 
de polarização de visões de mundo e de formas de intervenção política e social, 
sobretudo no governo Bolsonaro (depredação do meio ambiente, perseguição de 
movimentos identitários, armamento da população, entre outras). 

Nos períodos presidenciais subsequentes ao da presidente Dilma, a política 
econômica voltou ao formato conservador, com o objetivo de controlar a inflação 
por meio da taxa de juros e frear o crescimento do endividamento público (gastos 
do governo). Foram períodos de lenta recuperação, crescimento do PIB em torno 
de 1,3% a.a. (2016-2019) e de crise sanitária entre 2019 e 2022, com crescimento 
do PIB de 1,5% a.a. No intervalo da crise sanitária, as posições políticas se arrai-
garam, tendo em vista atitudes e ações negativistas do governo Bolsonaro (contra 
uso e compra de vacina, isolamento, uso de máscara etc.), que contribuíram para 
mais de 700 mil óbitos. 

A estagnação da economia brasileira, desde os anos 1980 (taxa de cresci-
mento do PIB de cerca de 2% a.a. entre 1980 e 2022), ocorreu em um contexto 
de transformações estruturais econômicas, tecnológicas, geopolíticas e ideológicas 
da economia mundial, no qual o Brasil se ajustou economicamente na divisão 
internacional, em um ambiente político neoliberal, depois dos anos 1990, como 
exportador de commodities, papel que implicou serem os setores do agronegócio, 
de mineração e energia os dominantes na condução do crescimento econômico. 
Ideologicamente, ocorreu a polarização entre a interpretação do mundo populista, 
nacionalista, autoritária, conservadora e antiglobalização alinhada à tendência 
mundial, e a progressista desenvolvimentista, especialmente depois dos anos 2000. 

A perda de importância da indústria de transformação no PIB foi contínua 
não apenas pela abertura comercial e presença da China como indústria do mun-
do, como também por instabilidade na política interna e falhas de governança, 
que construíram um ambiente de negócios não previsível e com muitas restrições 
legais e regulamentações burocráticas, afastando os investimentos, obsolescência 
tecnológica, vácuos na infraestrutura e de escolaridade básica da população, so-
bretudo no ensino médio. 

Adicionalmente, a CF/1988 estabeleceu priorizar a política social, inclusão 
social, minimizar a pobreza e a desigualdade de renda, que elevou o gasto social 
(aposentadoria, pensões, Benefício de Prestação Continuada, aposentadoria rural, 
Programa Bolsa Família, Farmácia Popular, política de valorização do salário mí-
nimo, políticas ativas de inclusão, entre outras), o qual, somado com os gastos em 
educação e saúde, reduz a capacidade do Estado para outras políticas produtivas/
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investimentos para o desenvolvimento, mormente em um contexto de débil cres-
cimento e baixa produtividade.

Ademais, o conjunto de interesses empresariais e estatais não absorveu as novas 
práticas comerciais da globalização, o estabelecimento das cadeias globais de valor 
(CGVs), nas quais a economia brasileira não participa.72 O uso de CGVs como 
políticas industriais (PIs) não pode ser considerado uma panaceia, e pode inclusive 
emperrar os processos produtivos, como no caso de interrupção de fornecimento 
de insumos durante a pandemia, ou trazer riscos por conflitos geopolíticos, mas 
pode ser instrumento para políticas regionais e de aumento da competitividade. 

As reservas sobre as PIs são conhecidas na literatura. Sob a ótica micro, au-
mentam as pressões dos lobbies e, caso não sejam acompanhadas de outras medidas 
como ampla abertura comercial, ampliam as ineficiências alocativas, e sob o aspecto 
macro, o risco é a ampliação da dívida pública. O uso de tarifas e de restrições não 
tarifárias geram inflação e reduzem o produto potencial.

Não podemos esquecer que PIs, especialmente por meio de incentivos fiscais 
e créditos subsidiados, foram utilizadas nos governos do PT (2003-2016), mas não 
foram nem adequadas, nem suficientes para impulsionar o crescimento econômico 
ou provocar mudanças estruturais, salvo no setor agrícola, que contou, desde os 
anos 1970, com o desenvolvimento de pesquisa e tecnologia da Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa). Daí a necessidade de prover apoio aos três 
setores da economia, numa visão abrangente e interseccional, na medida em que 
os processos produtivos encontram-se cada vez mais integrados.

A estagnação da economia brasileira levou a uma horizontalização da estrutura 
ocupacional/de classe, mudou títulos ocupacionais, extinguiu, agrupou ou rebai-
xou ocupações de nível intermediário como gerentes, supervisores, controladores, 
ocupações administrativas rotineiras, entre outras, e criou ou ampliou ocupações 
das classes inferiores como entregadores, motoristas com diversas funções, e traba-
lhadores com funções rotineiras em plataformas terceirizadas. Esses movimentos 
diminuíram as diferenças entre as classes médias intermediárias e proletárias, e 
entre essas últimas e os estratos elementares/menos qualificados. Por outro lado, 
ampliaram-se as diferenças entre a burguesia e as classes médias superiores, e em 
relação à demais classes ou frações de classe – desigualdades que se expressam não 
apenas na renda como também no acesso à participação política, justiça, educação 
e saúde de qualidade, moradia com infraestrutura básica, e em outros aspectos 
fundamentais da vida social. 

72. Críticas a essa abordagem de política industrial podem ser encontradas em Saludjian e Braga (2022), e uma resenha 
completa sobre o tema, em Veiga e Polónia (2014).
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O crescimento econômico sustentável de maior produtividade e com melhor 
qualidade de capital humano pode diminuir os níveis de exclusão e de pobreza. 
Mas o cenário de elevada desigualdade, estagnação econômica e baixa qualidade 
do sistema escolar, além das dificuldades e descontinuidades para mitigar esses 
fenômenos, estimula o crescimento de determinados valores anticoletivos e con-
traditórios – de um lado, individualismo, empreendedorismo, competitividade, 
prioridade na realização financeira, numa visão neoliberal; de outro, admiração por 
líderes autoritários bem-sucedidos, contestação de políticos em geral considerados 
corruptos e defensores de seus próprios interesses, descrença na democracia e nas 
leis em geral para superar a desordem, além de engajamento religioso e em crença 
e superstições para superar o caos reinante e manter os valores tradicionais. 

Nesses grupos, a descrença nos partidos políticos aumenta, assim como a 
preferência por lideranças populistas,73 em geral, de direita, que defendem valores 
antissociais (homofobia, xenofobia, machismo, sexismo, intolerância com aque-
les que não pertencem a seu próprio conjunto). Essas lideranças, quando eleitas 
legitimamente pelo voto, colocam em risco a manutenção e defesa de valores 
progressistas, das constituições democráticas, das políticas públicas e práticas da 
democracia, e conseguem retrocessos formais nas instituições sobre os direitos 
humanos e da cidadania.

A polarização crescente nas visões de mundo e nas formas de organização 
da sociedade entre a extrema direita e os democratas/progressistas tenderá a se 
radicalizar com a manutenção da ascensão da extrema direita nos Estados Unidos, 
seguida por outros países. Esses grupos de interesses dominados pelos líderes das 
tecnologias disruptivas, levará, por um lado, a maiores conflitos globais e, por outro, 
ao acirramento das desigualdades entre os países centrais e periféricos, sobretudo 
aqueles que não estiverem diretamente envolvidos nessa nova ordem geopolítica. 
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